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SUMÁRIO Tendo em conta as transformações socioeconómicas ocor­

ridas no País, face aos desafios que se vão colocando, quer a

Presidente da República nível interno como externo, no domínio dos recursos minerais;

Decreto Presidencial n.° 176/14:
Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Geologia e Minas. — Revoga 

toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, 
nomeadamenle o Decreto Presidencial n.°230/12, de 3 de-Dezembro.

Decreto Presidencial n.° 177/14:
Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Indústria. — Revoga toda a 

legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, nomeadamente 
o Decreto Presidencial n.° 186/13, de 8 de Novembro.

Decreto Presidencial n.’ 178/14:
Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Família e Promoção da 

Mulher. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial n.° 145/13, 
de 30 de Setembro.

Presidencial n.° 179/14;

TecnolQ5’311110 ^rgan’co Ministério das Telecomunicações e das 
0d’sposk)^ ,nformação- ~~ Revoga toda a legislação que contrarie 
n.^, "“e diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial 

^12, de 6 de Dezembro.

l80/l4:
“Governoda,/ ^°operaí^0 n°s domínios das artes e Culturas entre 
doUniguai. —CRev An^0,a e 0 Governo da República Oriental

. Pirite toda a le&*slação que contrarie o disposto no
rci° Presidencial.

PRESIDENTE da república

Decreto Presidencial n.° 176/14

Havendo de 25 dc Julho
^ci°n^en(eCeSS1CÍa(Íe de se ac^ecluar a orgânica e o modo de 

estafo ^n’stério da Geologia e Minas às normas 
’ ^13, de Pel° Decreto Legislativo Presidencial 

Agosto, sobre a Criação, Estruturação, 
e d°s $erviços da Administração Central 

ernais organismos legalmente equiparados,

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea g) 

do artigo 120.°edon.°3 doartigo 125.'°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

E aprovado o Estatuto Orgânico do Ministério da Geologia 

e Minas, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele 

é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

E revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial 

n.° 230/12, de 3 de Dezembro.

ARTIGO3.0
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 7 

de Maio de 2014.

Publique-se.
Luanda, aos 10 de Julho de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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ESTATUTO ORGÂNICO
DO MINISTÉRIO DA GEOLOGIA E MINAS

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1.°
(Natureza)

O Ministério da Geologia e Minas, abreviadamente 
designado por «MGM» é o órgão da Administração Central do 
Estado que assegura a execução da política nacional definida 
pelo Titular do Poder Executivo no domínio das actividades 
geológicas e mineiras em Angola.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

O Ministério da Geologia e Minas tem as seguintes atribuições:
a) Assegurar, de forma coordenada, a execução das

políticas do Executivo nos domínios da geologia 
e minas;

b) Propor a estratégia, as políticas, os programas, a
legislação e a regulamentação necessários ao 
pleno e eficaz funcionamento do Sector Geoló­
gico e Mineiro;

c) Elaborar, no quadro do planeamento geral de desen­
volvimento do País, os programas executivos do 
Sector Geológico e Mineiro;

d) Promover o desenvolvimento equilibrado e sustentado
do Sector Geológico e Mineiro a nível nacional;

e) Promover a qualidade e o valor acrescentado dos
produtos minerais nacionais;

j) Aprovar regulamentos técnicos relativos à qualidade 
dos minerais, dos processos de extracção, benefi­
ciação, transporte, comercialização e segurança 
das actividades mineiras;

g) Assegurar a fiscalização a nível nacional do exercício
das actividades geológicas e mineiras, prevenindo 
ou reprimindo as respectivas infracções;

h) Promover formas de colaboração com os serviços
públicos com competência para intervir no sis­
tema de fiscalização a que se referem as alíneas 
anteriores deste artigo;

i) Apoiar, incentivar e promover o aproveitamento e a
transformação dos produtos minerais nacionais de 
forma a garantir o aumento do valor acrescentado 
nacional nos mesmos;

j) Promover o investimento privado no Sector Mineiro
que contribua para a prossecução dos objecti­
vos fundamentais do desenvolvimento econó­
mico nacional e estimular a diversificação desse 
desenvolvimento;

k) Promover a inovação e o desenvolvimento tecnológi­
cos através de uma adequada selecção, aquisição, 
adaptação e divulgação de tecnologias relaciona­
das com o Sector;

l) Promover a melhoria de condições de trabalho no
Sector, designadamente nos domínios da segurança,

da higiene, da Sa|„, . 
empresas ge0|ó„a'Ubr'dadee.

m) Promover e apoiar'?' ® ^ras° 

^helecimentodeZ0^11^;^ 
econcertaçâo entre oTSade^>,. 
tentativos dos trabalhai ’Os 

«>Elaborarpropostasden;eddreSd0Sect?*. 

c°m i nteresse para 0 dp as de PolítjJ 
do País; senvolvinienlo %l

Pro'”rer » “«PeBçS.
®eoloS'CO e mineiro. p 
•oordo, qoe ftci|ilen,, ““I*,!,,

nos bem como a . , d , 
conhecimento e de tecnologias ind h*"10'* 
desenvolvimento mineiro de Anr l

entidades de outros países, visando melho?" 
Sector Geológico e Mineiro NalT 8"’

q) Formular propostas de revisão e actuaii^

legislação de interesse para os Sectores geológico 

e mineiro, visandoaampliaçâodabasedereceitas 
fiscais do País;

r) Zelar pela defesa e valorização dos recursos mine­

rais nacionais, através do acompanhamentoe 

controlo das actividades das entidades que se 

dediquem legalmente às actividades geológicas 

e mineiras no País;
s) Promover a elevação da produtividade do trabalho

no Sector, de acordo com o progresso técnicoe 

científico e com a racional utilização dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis,

t) Promover, em colaboração com os orS*"

competentes do Estado, formas e com 

correcção das actividades mineiras
- tráfego ilícito dos recursos mmeraiseout 

lesivos da economia nacional, |écni«ie

u) Promover a formação e ape'Jadros do &*
profissional permanente dos q 

Geológico e Mineiro; desegu*’
v) Zelar pelo cumprimento das

mineira e ambiental^ ^oou^ 
dos locais de interesse g ' e técn,ca

outros países, unive^ad^^^ 

nacionais, asseguran , brjgaç°eS r 
dade, o cumprimento djeoutfosinstm 
de convenções, acordéparte; ,
jurídicos de que oS ge ' °

s) zelar P=>»
lentes epr»mo«“c
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compreende os seguintes

Organ'zí,^a

o^'111 er •
f^<ApoioConSUltÍVO:

l-Of elhoConsult'v.°;
,elho<leDirecça0'

^^"'‘'fEswdÍ^aneamento e Estatística; 
jGabinetede tsiu , 
íabinetede inspecção,

ei Gabinete Jurídico, 
oGabinete de Intercâmbio;
í Gabinete de Tecnologias de Informação.

jJ^iços de Apoio Instrumental:

a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinete dos Secretários de Estado.

(Serviços Executivos Directos:
a) Direcção Nacional de Minas;

b) Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro
Mineiro;

c) Direcção Nacional de Geologia;
d) Direcção Nacional de Ambiente e Segurança;
ej Direcção Nacional de Negociações das Concessões

Mineiras.
5-Órgãos Tutelados:

q) Instituto Geológico de Angola;
Agência do Ouro;

dComissão Nacional do Processo Kimberley.

CAPÍTULO iii
Organização em Especial

jjr . SECÇÀOI
Ça° C Coort,enação do Ministério

ARTIGO 4.°
(Ministro e Secretários dc Estado) 

^d*'^0 da Ge°l°gia e Minas é o órgão a quem 
^içOs ^r’ coor(tenar e controlar toda a actividade dos 

^aesuperi lniSt^ri0, ^ern como exercer os poderes de 
^^^pendên^11013 S°^re °S serviÇ°s col°ca^os Por ^ei 
^°exerc’ 1 

l''^'Mjuv0 SUaS ^nÇões>0 Ministro da Geologia

C(”tipetèn P°r ^ecretar’os de Estado, a quem pode 
HivacomPan^ar’ tratar e decidir os 

ct'vidade e o funcionamento do Ministério.

Óros SECCÃOll 
g5os<le Ap0i0 Consultivo

|. (c ^tigos.»

e dirias Ult*lV° é 0 ^r^ao de apoio ao Ministro 
°Ca’s^° Sector 'nte^ra os <*uadros dos serviços

2. O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro da 
Geologia e Minas e integra os seguintes membros:

a) Secretários de Estado;
b) Directores Nacionais e Equiparados;
c) Directores Gerais dos Serviços Tutelados;
d) Chefes de Departamento dos Serviços Centrais;
e) Representantes dos Governos Provinciais.

3. O Ministro pode convidar, para participar no Conselho 
Consultivo, funcionários do Ministério, directores de empresas, 
representantes de outros organismos ou órgãos do Estado e 
instituições especializadas.

4.0 Conselho Consultivo rege-se por um regimento interno 
a ser aprovado por Decreto Executivo do Ministro.

5. O Conselho Consultivo reúne-se, em regra, duas vezes 
por ano em conformidade com o preceituado na lei.

ARTIGO 6.°
(Conselho de Direcção)

1. O Conselho de Direcção é o órgão de consulta perió­
dica do Ministro da Geologia e Minas, ao qual cabe apoiá-lo 
na coordenação das actividades dos diversos serviços do 
Ministério, nas seguintes áreas:

a) Propostas de orçamento do Ministério;
b) Propostas de relatórios anuais de execução orçamental;
c) Princípios orientadores da política do Sector, relati­

vos à elaboração e revisão do plano e programas 
sectoriais;

d) Execução orçamentai e financeira e propor as medi­
das adequadas;

e) Formulação ou a alteração das políticas no âmbito
da geologia e minas;

f) Estudos ou propostas dos organismos públicos rela­
tivos ao Sector;

g) Projectos de Diplomas Legais que lhe sejam
submetidos;

h) Acções de reestruturação ou dinamização do Sector,
assegurando a necessária coordenação entre os 
órgãos do Ministério.

2. O Conselho de Direcção reúne-se, em regra, trimestral­
mente e é presidido pelo Ministro da Geologia e Minas e tem 
a seguinte composição:

a) Secretários de Estado;
b) Directores Nacionais ou Equiparados;
c) Directores Gerais das Instituições Tuteladas.

3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Ministro 
da Geologia e Minas pode convidar outros funcionários, técnicos 
de outros sectores ou áreas especializadas de interesse para o 
Sector a participarem do Conselho de Direcção.

SECÇÃO ui
Serviços de Apoio Técnico 

ARTIGO 7.°
(Secretaria Geral)

1. A Secretaria Geral é o serviço de apoio técnico que se 
ocupa do registo, acompanhamento e tratamento das questões 
administrativas, financeiras e logísticas comuns a todos os 
demais serviços do Ministério da Geologia e Minas, nomea­
damente do orçamento, do património, das relações públicas 

e da documentação e informação.
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2. A Secretaria Geral tem as seguintes atribuições:
a) Assegurar a implementação das normas e procedi­

mentos a prosseguir no Ministério da Geologia e 
Minas referentes aos recursos financeiros, patrimo­
niais, da organização do aparelho administrativo 
e coordenar a aplicação das medidas decorrentes 
e propor a sua aprovação;

b) Assegurar a gestão dos meios financeiros afectos ao
Ministério da Geologia e Minas, com excepção 
dos referentes aos investimentos inseridos no 
Programa de Investimentos Públicos;

c) Acompanhar e promover uma correcta execução
das acções e utilização dos recursos financeiros 
de acordo com os planos nacionais e sectorial, 
bem como das orientações metodológicas do 
Ministério das Finanças;

d) Estudar e propor medidas de racionalização, con­
servação, manutenção e protecção do património 
afecto ao Ministério da Geologia e Minas e velar 
pela sua execução;

e) Estudar e promover a aplicação no Ministério de
medidas de aperfeiçoamento organizacional, de 
modernização e racionalização administrativa;

J) Organizar e gerir os serviços de recepção geral da 
correspondência do Ministério, zelar pela manu­
tenção das instalações, assegurar a eficiência das 
redes de comunicações, a eficiência e a economia 
dos meios técnicos;

g) Elaborar os relatórios de contas e de gestão do Minis­
tério da Geologia e Minas e submeter a aprovação 
atempada do Ministro;

h) Assegurar a aquisição e manutenção dos bens e
equipamentos necessários ao funcionamento cor­
rente e controlar a gestão de todo o património do 
Ministério da Geologia e Minas;

i) Assegurar o fornecimento atempado e adequado
de serviços, de meios financeiros e de materiais 
necessários aos serviços do Ministério da Geo­
logia e Minas;

j) Manter actualizado o arquivo documental do patri­
mónio do Ministério da Geologia e Minas.

3. A Secretaria Geral tem a seguinte estrutura:
a) Departamento de Gestão do Orçamento e Adminis­

tração do Património, que compreende:
i. Secção de Orçamento, Finanças e Contabilidade;
ii. Secção de Administração do Património.

b) Departamento de Relações Públicas e Expediente,
que compreende:
i. Secção de Relações Públicas e Protocolo;
ii. Secção de Expediente.

c) Centro de Documentação e Informação, que
compreende:
i. Secção de Documentação;
ii. Secção de Informação.

4. A Secretaria Geral é dirigida por um Secretário Geral 
equiparado a Director Nacional, a quem compete coordenar 
e dirigir a execução de todas as tarefas.

(Gabmcte^'G°8.'>

1-0 Gabinete de RP 'Urs<,SH»m» 
«cnic„responsâve e H ..

gestão dos quadros dn m- °ncePÇãoeev °s«rvif„ 
do desenvolvimento D'n'Stéri°’ 

dedeseX ““''de

2. O Cabine» 
tes atribuições: Urs°s

Assegurar e executar agestã.
humanos do Minist50 a?ln><lad()Srfr 

mento, selecção e infP 
administrativa, gestão 
desenvolvimento do caniíi x 'ras> Sa'? 

laborais, saúde, higiene » ficios-felaçfa

b) Propor e executar as políticasT^"01^

acompanhamento ao desenvolvií'*4 

humanos do Sector Mineiro;
c) Executar as políticas específica de protecçâoaí,

assistência social, actividades de lazer Í 
com os trabalhadores, saúde, segUrançaeh* 

no trabalho;
d) Propor as estratégias, políticas e as acções pw

execução e desenvolvimento de competências 

transversais, técnicas comportamentaisquepet- 

mitem um desenvolvimento acelerado do capiul 

humano necessário e consentâneo com osobjec- 

ti vos estratégicos do Ministério;
e) Coordenar as acções para o desenvolvimentodocapiul

humano no Sector Geológico Mineiro angota 

estabelecendo a orientação metodológica j* 
dos órgãos de pessoal ou de recursos ta* 

das empresas e fornecendo assiste"cl’ 
para o melhoramento da eficacia e 
das suas capacidades °Perati_vaa’eCUts0Sde»*

f) Promover e assegurar a reahzaça
gração, capacitação, 
e reconversão profissi ’ionados cornas»^

iniciativas sobre tema mjneiro; 
sidades do tecido se„ií«s<"Ç,

dos Ministério e da Educaça >P

deformaçaodefo gnlU|tlpli
sentido de se torn 
processos ^at^

h) Coordenar, aval'*demais 
desenvolvidos p jor op is.

rentabilização "j#.1
3.OGabinetedeK^Xp.r«-‘ /

; ,olvímentod= .

W Deporta^"»
DeSeroP„“deArt"i'',,’M ,

c) Departamen >
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é dirigido por umrcns Humanos _ ,

(»*** Estudos, planeamento e Estatística e 

, ■ n o de carácter transversal que tem
i* 3Poi° ' nreparação de medidas de política

’CóespHnciP-s e Minas> de estudos e 

Í*’ia d° 'oh“a «ecuÇão geral das actividades dos 
^regUlarSÍaorientaçãoecoordenaçâodaactlv1dade 

!“'iÇ')i’benl dentre outras. , .
^latísna pstudos, Planeamento e Estatística tem 

,OGabinete«“E

que contribuam para a formulação 
de estratégias e políticas para o Sector Geolog.co 

e Mineiro; t .
W Analisar a evolução da actividade economica e 

financeira no âmbito da actuação do Ministério 
e avaliar os resultados da implementação das 

medidas de política neste domínio;
c) Elaborar em colaboração com os demais órgãos e

organismos os projectos anuais de investimento no 

âmbito do Ministério e acompanhar a sua execução;
d) Assegurar a coordenação e análise da produção

estatística e a difusão da respectiva informação;
e) Assegurar a coordenação e adequação dos sistemas

de informação e gestão dos meios informáticos 
do Ministério da Geologia e Minas;

D Elaborar, anualmente, e em estreita colaboração com 

os órgãos e empresas do Sector, o relatório das 
actividades geológicas e mineiras;
xercer as funções acometidas ao Gabinete de 
^studos, Planeamento e Estatística, nos termos 

Elabor^SlaÇ^° S°Ere °S °rSã°s de planificação.

(ÍDeçpm r° Pr°jecto de orçamento do Ministério; 

atidas dema’S tarePas Aue *he sejam aco- 
3,°GabineteSHP°D 61 °U P°r determinação superior.

COfllpreendeaSep ■ ! studos> Planeamento e Estatística
«JDen 8 estrutura:

^Partam60*0 Estudos e Estatística; 

t de lamento;
fe? Gabinete de de Monit°ramento de Controlo.

°POru,Tl Djrect U °S’ p'aneamento e Estatística é 
equiparado a Director Nacional.

. artigo 10.»

X^^deapoior3000 Ministéri° da Geologia e 

XOnValiaíiapiiCa cãeC.niC0 que acornPanha, fiscaliza, 

S bem co"°0 P'an0S e pro8ramas aprova- 

fUn° CUniprinient0 dos princípios 

l°namento e actividades dos

2.0 Gabinete de Inspecção, como serviço fiscalizador da 
actividade do Sector e sem prejuízo das tarefas especialmente 
atribuídas a outros órgãos ou organismos, incumbe nomeadamente:

a) Proceder ao acompanhamento e à fiscalização do

cumprimento das funções horizontais ou da organi­
zação e funcionamento dos serviços do Ministério 
no que se refere à legalidade dos actos, à eficiência 
e ao rendimento dos serviços, à utilização dos 
meios, bem como à proposição de medidas de 

correcção e de melhoria;
b) Zelar pelo cumprimento das normas da deontolo­

gia, probidade, ética e legalidade dos actos dos 
funcionários públicos do Sector;

c) Inspeccionar e fiscalizar o exercício das actividades
geológicas e mineiras a nível nacional;

d) Propor e executar os programas, as normas ou os

procedimentos necessários à realização das ins­
pecções periódicas e regulares das actividades 
mineiras no País;

e) Promover, nos termos da legislação vigente, a reali­
zação de inquéritos, sindicâncias, auditorias e actos 
processuais para a prossecução das atribuições 
específicas que lhe estão acometidas;

f) Promover a institucionalização de formas a cola­
boração e coordenação com os demais serviços 
públicos com competência para intervir no sistema 
de fiscalização, de prevenção e de repressão das 

respectivas infraeções;
g) Colaborar com os demais órgãos e organismos de

inspecção, de harmonia com o previsto na lei e 

no presente Diploma;
h) Assegurar a execução, em todo o Sector, das demais

atribuições de inspecção e fiscalização que lhe sejam 
acometidas por lei ou por determinação superior.

3.0 Gabinete de Inspecção compreende a seguinte estrutura:

a) Departamento de Inspecção;
b) Departamento de Estudos, Programação e Análise.

4. O Gabinete de Inspecção é dirigido por um Inspector 

Geral equiparado a um Director Nacional.

ARTIGO 11.°
(Gabinete Jurídico)

1. O Gabinete Jurídico é o serviço de apoio técnico ao 
qual cabe realizar toda a actividade de assessoria e de estudos 
nos domínios legislativo, regulamentar e do contencioso do 
Ministério da Geologia e Minas, bem como o depositário 
de todos os contratos não mineiros negociados e celebrados 

pelos serviços do MGM.
2. O Gabinete Jurídico tem as seguintes atribuições:

a) Acompanhar todas as questões de natureza jurídica

que lhe sejam submetidas;
b) Elaborar pareceres, informaçõeseestudosjurídicos

sobre quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos,

c) Representar o Ministério da Geologia e Minas em
actos de natureza judicial para os quais seja espe- 

cificamente mandatado;
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d) Formular propostas de legislação ou de revisão da
legislação existente de interesse para o Sector 
Geológico e Mineiro ou sempre que mandatado;

e) Propor e acompanhar as acções judiciais nas quais
o Ministério da Geologia e Minas tenha interesse 
ou seja parte;

J) Assessorar o Ministro, os Secretários de Estado e 
os Directores nas questões de natureza jurídica;

g) Compilar e manter actualizado o arquivo de toda a
legislação publicada e difundir a que for de inte­
resse para o Sector Geológico e Mineiro;

h) Manter actualizado o arquivo dos contratos celebra­
dos pelo Ministério da Geologia e Minas e zelar 
pelo cumprimento das obrigações assumidas pelas 
partes contratantes;

i) Manter o Ministro, os Secretários de Estado e os
Directores informados sobre as matérias de carácter 
jurídico de interesse para o Ministério e sobre as 
atribuições legais;

j) Acompanhar as questões legais inerentes aos acordos
celebrados pelo Ministério da Geologia e Minas;

k) Proceder à legalização do património pertencente
ao Ministério da Geologia e Minas, aos órgãos 
tutelados e às empresas nas quais tenha interesses 
patrimoniais;

l) Acompanhar os conflitos de natureza patrimonial,
laborai ou de qualquer outra índole jurídica que 
afectem os interesses do Ministério da Geologia 
e Minas, dos órgãos e das empresas tuteladas;

m) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
acometidas por lei ou por determinação superior.

3.0 Gabinete Jurídico é dirigido por um Director equiparado 
a Director Nacional, a quem compete coordenar e dirigir a 
execução das tarefas do Gabinete.

ARTIGO 12.°
(Gabinete de Intercâmbio)

1. O Gabinete de Intercâmbio é o serviço encarregue de 
apoiar a realização das tarefas nos domínios das relações 
internacionais e da cooperação externa.

2.0 Gabinete de Intercâmbio tem as seguintes atribuições:
a) Prestar pontualmente aos serviços do Ministério e

demais entidades interessadas, informações sobre 
os principais acontecimentos no contexto dos 
organismos internacionais;

b) Criar condições para usufruto efectivo de benefícios
de natureza geológica e mineira, proporcionados 
pelos organismos internacionais;

c) Criar e manter actualizada uma base de dados
relativa aos acordos de cooperação dos quais 
Angola é parte, especialmente sobre os acordos 
que tenham a ver directa ou indirectamente com 
o Sector Geológico e Mineiro;

d) Estudar e analisar as matérias a serem discutidas no
âmbito das comissões bilaterais, assistir às reuniões 
destas e exercer o mandato que lhe seja outorgado; 

Ser o depositário dos instrumentos jurídicos interna­
cionais que Angola seja parte e/ou MGM;

2!ári0
Acompanhar 0 CUni . 

lnternacionaiSas"Prini®nt0 dfl X 
a Participação d ^sP«loS>X 
eventos qUe ç.pio epresentam tor.bc?S 

S) Desempenhar as demai?‘

eqmparado a Director NacioÍ 7 “'^r^ 

nS‘r 3 eXecuÇ^o das tarefas do QU^conipele^% 

ARTIGQj^o 
(Gabinete dc Tecnnu •

L ° Gabinete de TecnoioJZ'/^ 
responsável pelo deSenvolvimenL ?forn”Çãoéo, 
tenção dos sistemas de informação 
as actividades de modernização e inov™ V'Staa<larC 
Geologia e Minas. açaodoMinist^

2- O Gabinete de Tecnologias de i„r 
seguintes atribuições: tonnaÇão tem

a) Administrar todo o sistema de i„r
Ministério; Ormaçàodo

b) Desenvolver tecnologias de informação egeriri
temas de informação; 8

c) Assessorar o desenvolvimento de projectos dege*

de dados para o sistema de informação;
d) Assegurar, coordenar e executar as actividadesIp

das à informática do Ministério;
e) Zelar pelo funcionamento da rede informáticado

M inistério, tanto em larga como em pequenaescah; 
fi Velar por todo o equipamento informático fixo t 

móvel em uso no Ministério;
g) Definir e gerir as normas, regras e procedimento^

de uso e funcionamento do sistema de informa- 

ção do MGM; .
h) Formular programas, planos, directrl2’*^

e metas de serviços de internet, P 
voz, dados emultimédia, beniconiosobreo 

armazenamento e Protecç*° J e encriptaç^
i) Incentivar a política de segu ](^jasdejníora»t»:

dados no domínio das e ^áticosd»^
j) Promover o surgimento de pa

no domínio das tecno o ftwares;
especial ênfase para

k) Gerir o sistema de interne, ute J
cacionaiseass.stenm etabas
como gerir a pag-na^ ^om* 
dos mídias e postaisdel 
do MGM; fpConloCentrod ein,^à 

/)Gerirconjuntamente^ededados^ ,

informática.
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sn de nroiectos, manter e 
nicipar na e|ab°^m os recursos de softwares 

1,1 Pdivul8arca“'J, respectiva manutenção;
spe^056 zação adequada e estabelecer as 

, Jniraorga Ílo necessárias à manutenção 
^didas de coi informática do Ministério; 

e uso dos recu equipamentos de informá- 
?PnterVÍr "a contratação de serviços de manutenção 

licae leia técnica dos mesmos;
eaSS' nrogramas de formação, visando o uso 

r;imp‘enientar Lcn0|0gias de informação por todos 
das. serviços do Ministério da Geologia 

eMlos programas do MGM relativos ao uso 
í} Económico e adequado dos equipamentos e novas 

tecnologias, e
u Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam aco- 
7 metidas por lei ou por determinação superior.

i oGabinete de Tecnologias de Informação é dirigido por 
«.Directorequiparado a Director Nacional, a quem compete 
«tare dirigir a execução das tarefas do Gabinete.

SECÇÃO IV
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 14.»
(Natureza)

Os Serviços de Apoio Instrumental visam o apoio directo e 
pessoal ao Ministro e aos Secretários de Estado no desempenho 
das respectivas funções.

ARTIGO 15.°
(Gabinete do Ministro c dos Secretários de Estado)

!• 0Ministro e os Secretários de Estado são auxiliados 
abinetes constituídos por um corpo de responsáveis, 

PeSS°a^ adminis^tivo que integram o quadro 
M temporário, nos termos da lei.

éde Gabinetes Previstos no número anterior
3^^

ecafegoriado e^°’ c^mPet^nc*as» forma de provimento 
^oasdefinid03 ?S Gabinetes referidos no presente 

na egislação em vigor sobre a matéria.
« . secção v 

erv,ços Exccutivos Directos

c) Acompanhar e supervisionar o funcionamento regular
das empresas autorizadas a desenvolver activida­
des mineiras, com base nos planos e programas 
anuais de exploração, produção, comercialização 
e investimentos, assim como dos indicadores 
macro-económicos disponíveis;

d) Velar pelo cumprimento das normas técnicas apli­
cáveis à actividade mineira e pelo respeito ao 
ambiente, segurança mineira, à legislação e às 
melhores práticas aplicáveis à indústria mineira, 
por parte dos operadores mineiros;

e) Propor medidas de política e outras que contribuam
para a exploração diversificada e racional dos 
recursos minerais nacionais;

f) Certificar a circulação ou a importação de maqui­
naria ou equipamentos mineiros que exijam a 
observância de normas de segurança específicas, 
em colaboração com as entidades competentes;

g) Supervisionar o uso dos equipamentos específicos
e a tecnologia usada na indústria mineira, o seu 
transporte, o armazenamento de materiais explo­
sivos destinados as actividades mineiras e outros 
meios e equipamentos perigosos;

h) Controlar e coordenar a exportação e o trânsito
de recursos minerais provenientes da explora­
ção ou beneficiamento mineiro, destinados à 
comercialização;

i) Controlar e manter actualizada uma base de dados
técnicos, relativa à exportação de minerais;

j) Preparar mapas actualizados da exploração mineira
no País, em estreita colaboração com a Direcção 
de Licenciamento e Cadastro Mineiro, o Instituto 
Geológico de Angola e outros serviços afins;

k) Conhecer e acompanhar os mercados internacionais
de produtos mineiros existentes no País, mantendo 
uma base de dados actualizada;

l) Manter uma base de dados relativa à situação econó­
mica nacional e internacional inerente aos minerais 
e às maiores empresas do ramo;

m) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. A Direcção Nacional de Minas compreende a

,n. artigo 16.»
, 1 A Direccãc, xi C.Ça° Nacional dc Minas) 
í%io°MinislériodaGed|e MmaS é ° serviÇ° executivo 
^idad Pr0ni0Ção, acom° e Mlnas responsável pelo 
UebSrr,tneiras, bem Panhament° e orientação das 
SsJ^^ento, circ0!0 Pela suPervisão da explo-

U aÇâ° 6 cornerc*a*'za9ão dos 
' GSa 'Síção Ttem 38 seguintes atribuiç8es: 

L0ni0çâo e o aorov3 P°lltlCa mineira do País’ a 

‘''••>7“”»- r'ci<,ral e susten- 

a’‘?""sX‘"77 M1 ‘ * expio-

s reci>rsos min ’ Clrcu'açao e comercializa- 
nera,s no território nacional; 

seguinte estrutura:
a) Departamento de Desenvolvimento Mineiro e de

Promoção de Investimentos;
b) Departamento de Controle de Actividade Mineira;
c) Departamento de Assistência à Exploração em

Pequena Escala.
4. A Direcção Nacional de Minas é dirigida por um 

Director Nacional.
ARTIGO 17.°

(Direcção Nacional dc Licenciamento e Cadastro Mineiro)

l A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro Mineiro 
é o serviço executivo directo do Ministério ao qual compete 
preparar os processos relativos ao licenciamento e cadastro 
georreferenciado das actividades de prospecção,  e 
exploração dos recursos minerais do Pais, nos termos

pesqu.sa

pesqu.sa
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2. A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro 
Mineiro tem as seguintes atribuições:

a) Garantir a execução da política mineira do País no
domínio do licenciamento e cadastro mineiros em 
todo o território nacional;

b) Organizar os processos para o licenciamento das
actividades geológico- mineiras e demais docu­
mentos para a outorga de direitos mineiros;

c) Procederá publicação dos editais relativos aos direitos
mineiros e às áreas de concessão requeridas para 
prevenir a sobreposição de direitos e reclamações 
pertinentes;

d) Proceder à marcação, observação física e à demar­
cação das áreas de concessão para o exercício dos 
direitos mineiros concedidos legalmente;

e) Efectuar o registo dos direitos mineiros concedidos e
procederá sua publicação no Diário da República;

j) Actualizar o cadastro e os mapas de concessões 
mineiras de acordo com uma nomenclatura de 
fácil interpretação, em estreita colaboração com a

IX». .Piicaçte de
S»logi».emconf * *Míio S 
superiores; dadecomasOri

DesemPer>har as demais f 
acometidas oor |P; un9oes qu...

3. A Direcção Nacional de Soí
seguinte estrutura: olog'a comptee^

a) Departamento de Geologia e rs
b) Departamento de Estudo e r£ÍTi

4. A Direcção Nacional de Geologia é d T'
Director Nacional. g e dllWn«

Direcção Nacional de Minas, o Instituto Geológico 
de Angola e os demais serviços afins;

g) Analisar e submeter ao Ministro os processos de
pedido e de prorrogação de direitos mineiros, em 
coordenação com a Direcção Nacional de Minas, 
o Instituto Geológico de Angola e o Gabinete 
Jurídico;

h) Efectuar o registo das empresas mineiras e proceder
à sua actualização no cadastro mineiro;

i) Emitir parecer sobre assuntos para os quais for soli­
citado superiormente;

j) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro 
Mineiro compreende a seguinte estrutura:

a) Departamento de Licenciamento e Registo Mineiro;
b) Departamento de Topografia e Desenho;
c) Departamento de Cadastro Mineiro.

4. A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro 
Mineiro é dirigida por um Director Nacional.

ARTIGO I8.°
(Direcção Nacional de Geologia)

1. A Direcção Nacional de Geologia, abreviadamente desig­
nada por (DNG), é o serviço executivo directo do Ministério 
da Geologia e Minas responsável pelo fomento, promoção, 
acompanhamento e desenvolvimento dos programas e das 
actividades geológico-mineiras no território nacional.

2. A DNG tem as seguintes atribuições:
a) Cooperar e velar pela execução da política geoló­

gica no País;
b) Supervisionar as actividades geológicas e geotécnicas

desenvolvidas no território nacional;
c) Velar pelo cumprimento das normas técnicas aplicá­

veis à actividade geológica, em cooperação com 
o Instituto Geológico de Angola;

d) Propor medidas de fomento, promoção e dinami­
zação de projectos geológicos, criando condições

ARTIGO 19?
(Direcção Nacional do Ambiente e Segurança)

1. A Direcção Nacional do Ambiente e Segurança 

viadamente designada por (DNAS), é o serviço exeU 

directo do Ministério da Geologia e Minas responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento dos programas relati» 
a protecção do ambiente, no âmbito das actividadesgeológico 
-mineiras em todo o território nacional.

2. A DNAS exerce as suas funções em estreita coorde­

nação e parceria com o Ministério do Ambienteetemas 

seguintes atribuições:
a) Velar pela execução das disposições do CW

Mineiro em matéria de ambiente, relativamerte 
à protecção e conservação da flora efa^ 
prejuízo de normas sobre a mesma 
sejam mais benéficas a conservaçãoes*

b) Zelar pelo cumprimento escruPgstudo(|e|iii|»ti<
recomendações constantes 
Ambiental aprovadas Pel° presarial 
para cada projecto de

do impacto negativo q ainbiente;
-mineiras possam ^ odoSefeK^

d) Zelar pela pronta e efi P exereício^n]i^
que sejam Pr°V0<;ítíviSades geo’0^ pi(^ 

decorrentes das denaçaoc01' ( 8
e) Trabalhar em estrel‘. te e Seg<ç
e) NacionaNo^ combate  ̂

Ção Gera'd° MG^rezaeas^eX 

atentem contraMjnjstério cOm»
y) Colaborar com o Mtn^^ 

órgãos conex > piplo^’ jas

Zelar Píçago°s <*ireÍt0? 

tzz* J
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o,»c™ ■ cTn‘ 
’ *” Lã» das Nações Un.das sobre o

Direito de suspensão das operações mmeiras 
risco grave para a vida e para a saúde 

em CaS° d -es para o ambiente, a fauna ou a flora; 
das pOpU'aÇr°e acompanhar o cumprimento das 

í)Sup^isl05ard s titulares de direitos mineiros, 

obriga9°es 3 dQ artig0 64.°, artigo 69°, 

eStabe70» bem como nas alíneas m), n) e s) do 

artlS°93•do Código Mineiro, no domínio da pro- 

Zo ambiental e segurança industrial mineira; 

..^políticas, estratégias e estudos com vista ao 

aproveitamento dos minerais, com plena observan- 

cia das Leis de Bases do Ambiente, dos Recursos 
Biológicos e Aquáticos, de Águas e das Normas 

sobre a Avaliação do Impacte Ambiental;

l) Após avaliação e resultado das auditorias, propor ao 

Ministro a revisão do sistema de gestão ambiental 

implantado nas empresas, tendo como finalidade 

acorrecção de medidas que não assegurem efi- 

cazmente a implementação das regras e princípios 

jurídicos ambientais estabelecidos no Código 

Mineiro, na legislação específica, na legislação 

internacional aplicável e na política ambiental 

do Executivo;
Informar as comunidades locais das áreas de con­

cessão e implementação dos projectos mineiros 
sobre a avaliação do impacte ambiental, sempre 

que este revele poder vir a afectar o ambiente da 

zona em que habitam, bem como das medidas que 
dtular dos direitos mineiros tomar para evitar 

litigar eventuais prejuízos decorrentes da 
exploração de minerais;

v Asseenrjir r...
de oi q 6 °S tltu^ares de direitos mineiros, 
festaur terrn^na<^°S °S tra^a^os’ procedam à 
gístic Çã° d°S terrenos e a recuperação paisa- 

de ím n^0rrne previsto no Estudo de Avaliação

Onerais autor^a<^es locais sobre o trânsito de 

que tais • °nd.e c’rcu^arem os mesmos, sempre 

^anos à ^era'S Sejam suscePtíveis de causar 

^oipenha/ Pessoas ou ao ambiente;

3. aC°lllet’das derna’s funções que lhe sejam 

N(|e *rec^o Mac: ou P0r determinação superior.
^bgêUÍnte estruturad° Amblente e Segurança com- 

J ^°duçã0 Ambiental;

ASédirigid-ã S guran9a Industrial. 

P°rum Director Nacional.

ARTIGO 20.°
(Direcção Nacional dc Negociações das Concessões Mineiras)

1. A Direcção Nacional de Negociações das Concessões 
Mineiras é o serviço executivo directo de apoio às Comissões 
de Negociação das Concessões Mineiras, responsável pela 
elaboração e implementação do quadro negociai das concessões 
mineiras, ao qual compete especificamente:

a) Preparar e acompanhar as negociações relativas à
celebração de contratos de outorga de direitos 
mineiros;

b) Elaborar estudos sobre metodologias de negociação
e de defesa dos interesses do Sector, nas negocia­
ções contratuais;

c) Zelar pelo cumprimento das obrigações das conces­
sionárias, nos termos das disposições contratuais;

d) Criar e manter actualizado o arquivo sobre os con­
tratos negociados;

e) Preparar as actas dos processos negociais e manter o
Ministro da Geologia e Minas informado sobre o 
estado de execução dos contratos ou de eventuais 
alterações aos mesmos;

j) Zelar pelo cumprimento das agendas e mandatos 
negociais aprovados pelo Ministro da Geologia 
e Minas;

g) Pronunciar-se sobre questões que lhe sejam subme­
tidas no âmbito das suas competências;

h) Ser o depositário dos contratos mineiros negociados
e homologados pelo Ministro da Geologia e Minas;

i) Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam aco­
metidas por lei ou determinação superior.

2. A Direcção Nacional de Negociações das Concessões 

Mineiras compreende a seguinte estrutura:
a) Departamento de Negociações;
b) Departamento de Gestão de Contratos.

3. A Direcção Nacional de Negociações das Concessões 
Mineiras é dirigida por um Director Nacional.

CAPÍTULO IV
Disposição Final

ARTIGO 21.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

1. O quadro de pessoal do regime geral e especial e o 

organigrama do Ministério da Geologia e Minas constam 
dosAÇ^xos I, II e IH do presente Diploma, do qual sao 

PToZ“'X pessoal P<* se. altstado por Decreio 

Execod»oCon>»d<«WdosD^«M— 

responsáveis pela Geologia e Minas, 
Trabalho e Segurança Social e F-* e acess0 nas

3. As condições ■*« ™^ pSZ® 

categorias e carreiras, mobilidade ou p 
regidos pela legislação em vigor.

ARTIGO 22.°
(Regulamento Interno)

Os Regulamentos 
aprovados por Decreto 

e Minas.
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Grupo de
Pessoal

Direcção

Carreira

ANEXO 1
Quadro de pessoal a que se refere o artieo 2i « - 

-------  6 4,1 • ^arreim o ~------------------------------ Gera]Categoria/Cargo

Técnico
Superior

Técnico

Técnico Médio

Administrativo

Auxiliar

Total

Direcção e 
Chefia

Técnica
Superior

Técnica

Técnica Média

Administrativa

Tesoureiro

Motorista de
Pesados

Motorista de
Ligeiros

Telefonista

Auxiliar
Administrativa

Auxiliar de 
Limpeza

Operária

Director Nacional ou Equiparado

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor Engenheiro dc Minas, Engenheiro de p . •.

Rra„„

ln,slraÇâo púb]ica'

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe 

Técnico Superior de 2? Classe 

Técnico Especialista Principal 

Técnico Especialista de 1Classe 

Técnico Especialista de 2.° Classe 

Técnico de l.a Classe

Técnico de 2,a Classe

Técnico de 3,a Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2.° Classe

Técnico Médio Principal de 3? Classe

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2.a Classe

Técnico Médio de 3.a Classe

Oficial Administrativo Principal

Primeiro Oficial

Segundo Oficial

Terceiro Oficial

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo 

Tesoureiro Principal 

Tesoureiro de 1Classe

Tesoureiro de 2.a Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .a Classe

Motorista de Pesados de 2.a Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .a Classe

Motorista de Ligeiros de 2.° Classe 

Telefonista Principal

Telefonista de 1 ,a Classe

Telefonista de 2? Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1." Classe

Auxiliar Administrativo de 2.a Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de 1 ,a Classe

Auxiliar de Limpeza de 2.a Classe

Operário Qualificado de 1" Classe

Operário Qualificado de 2.a Classe

Encarregado

Operário Não Qualificado de 1Classe

Operário Não Qualificado de 2,a Classe

50

Economia. Engenheira dc Minas, Engenheiro de p„, ;
Contabilidade, Direito, Marketing, Análise de Sistem^r G«I°ÍM 
Estattstica, Línguas. Psicologia, Sociologia, Auditoria Rei8-'” 
Topografia, Ambientalista a’ Re,a?oes Internacionaj^

1 écmco de Estatística, Técnico de Recursos Humanos, Técnico Audit™ t- • 
de Planificação, Técnico de Informática, Técnico de Contabilidade Tccnfeod? 
Administração e Finanças, Topógrafos, Técnicos em Ciências Sociais c Exactl 
Gestão de Recursos Humanos, Gestão c Administração Pública, Gestão de Data

20
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ANEXO 1!
e essoal a que se re^ere 0 art*g° 21.° Carreira Especial — Inspectiva

Qua
Categoria/Cargo Indicação Obrigatória da Especialidade Profissional a Admitir N.° dc 

Lugares
Carrcira

fí< Inspector Geral __ _________ 1

Classe 2

(K®
lnsocctorGeral-A(|jun‘0______________ 2

^nectorAssessor Principal

Inspector Primeiro Assessor__________
Engenheiro de Minas, Engenheiro de Petróleo, Geofísicos, Geólogos, Economista, 
Marketing, Analista de Sistemas, Engenheiro Informático, Estaticistas, Linguistas, 
Psicólogos, Sociólogos, Auditores, Juristas, Relações Internacionais, Topógrafo, 
Ambientalista, Gestão e Administração Pública.

Inspector Assessor _______ ______
10

M***
Inspectora 
Superior Inspector Superior Principal__________

$uptfi°r
Inspector Superior de Ia Classe

Inspector Superior de 2.a Classe

Inspector Especialista Principal

Inspector Especialista de 1Classe
Economia, Engenheira de Minas, Engenheiro de Petróleo, Geofísica, Geologia, 
Contabilidade, Direito, Marketing, Análise de Sistemas, Engenheiro Informática,

Inspectora 
Técnica

Inspector Especialista de 2 a Classe
10

Inspector
Técnico Inspector Técnico de 1Classe

Estatística, Línguas, Psicologia, Sociologia, Auditoria, Relações Internacionais, 
Topografia, Ambientalista

Inspector Técnico de 2.a Classe

Inspector Técnico de 3.“ Classe

Subinspector Principal de 1 .a Classe

Subinspector Principal de 2.a Classe
Técnico de Estatística, Técnico de Recursos Humanos, Técnico Auditor, Técnico 
de Planificação, Técnico de Informática, Técnico de Contabilidade, Técnico

Subinspector Subinspectora
Subinspector Principal de 3? Classe 18

Subinspector de l.a Classe
de Administração e Finanças, Topógrafos, Técnicos de Petróleo, Técnicos em 
Ciências Sociais e Exactas, Gestão e Administração Pública

Subinspector de 2.a Classe

— Subinspector de 3.° Classe _________
Total

------------------ ------------------------------ •
43
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/ Decreto Presidencial n." 177/14
/ dc 25 de Julho
/ a^doqueC°maapr°VaçS°d0 Decret° Legislativo 

^ln°3/'3’ de23 deAg0St°’ f°ram ^abelecidas 

/ ̂ deCriaçS°’ Estruturafã0- Organizo e Extinção 

/ ^p/iços da Administração Central do Estado, suscitando 

/ ^idade de adequar o Estatuto Orgânico do Ministéri I nladústriaao referido Diploma, criando uma estrut ° 

^elbor possibilite a execução das políticas e Droo I Raspara o Sector da Indústria; Sarnas

OPresidente da República decreta, nos termos d ■^l20.‘edon/3 do artigo 125°, ambos da c " S)

República de Angola, o seguinte: Onstituição

artigo I.»

provaçã0)Éaprovado o Estatuto Orgânico d Mistria, anexo ao presente Decreto P ° M,nistér'o da 

Reparte integrante. residencial, e qUe

ARTIGO 2.°

(Revogação)

Elwi>gadaitodaalesisiar3n mDiploma nn Ç 0 que contrarie o dt

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pdo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

0presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação 
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luan 

^"1 de Maio de 2014.

Publique-se.

Mi, aos 10 de Julho de 2014.

^residente da República, José Eduardo dos Santos.

SsX0 °RGÂN,CO »O

ISTER,o da indústria

CAPÍTULO I
D,sPosições Gerais

ARTIGO Vo
(Natureza) nadO,P°r2W*fei0daindústna,abreviadamente  destg_ 

fe■.^ApartamentoMinisterial Auxi tar çges de
J*^aeTrtu\ar do Poder Executivo nas propor 

e Administração que tem Por pnUtroio da 
W? e a adução, execução, av aiiação r^adota

de serviços industriais.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

O Ministério da Indústria tem as seguintes atribuições:
a) Assegurar a execução da política nacional no domí­

nio da indústria transformadora;
b) Elaborar, no quadro do planeamento geral de desen­

volvimento do País, os programas relativos ao 
desenvolvimento industrial;

Cy) Apoiar os operadores industriais promovendo a dis­
ciplina no exercício das suas actividades;

d) Promover e garantir a qualidade dos produtos
industriais;

e) Aprovar regulamentos técnicos relativos à qualidade
dos produtos, dos processos industriais e de segu­
rança industrial;

fi Promover a aplicação do sistema de garantia e pro­
tecção da propriedade industrial e das indicações 
geográficas;

g) Assegurar a fiscalização a nível nacional do exer­
cício das actividades industriais, prevenindo e 
reprimindo as desconformidades e as infracções;

h) Promover a institucionalização das formas de cola­
boração com os demais serviços públicos, com 
competência para intervir no sistema de fiscali­
zação da indústria nacional;

i) Apoiar e incentivar o incremento da produção indus­
trial nacional;

j) Incentivar, apoiar e promover o aproveitamento
racional e a transformação dos produtos nacionais 
de origem vegetal, mineral, florestal e animal, de 
modo a criar cadeias de produção e agregar valor 
a produção nacional, respeitando o ambiente em 
todo o território nacional;

k) Promover a criação e o desenvolvimento de Clusters
onde existam vantagens comparativas para o efeito;

l) Estimular o investimento público e privado que
contribua para a prossecução dos objectivos 
fundamentais do desenvolvimento económico e

industrial do País;
m) Promover o empreendedorismo industrial e desen­

volvimento de empresas industriais;
n) Promover a inovação industrial e o desenvolvimento

tecnológico através de uma adequada selecção, 
aquisição, adaptação e divulgação de tecnologias 
relacionadas com o Sector Industrial;

o) Zelar pela melhoria das condições de trabalho no
Sector, designadamente nos domínios da segu­
rança, da higiene, do ambiente e da salubridade 

das indústrias;
p) Promover e apoiar o associativismo empresarial e o

estabelecimento de formas adequadas de diálogo 
e concertação entre o Estado e os órgãos repre­
sentativos dos industriais e dos trabalhadores;

q) Elaborar propostas de políticas sectoriais com
interesse para o desenvolvimento da actividade 

industrial no País;r) Promover a cooperação internacional no domínio
industrial e em particular, a celebração de acordos 
bilaterais ou multilaterais que facilitem a entrada
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efectiva dos produtos industriais nacionais nos 
mercados externos e a aquisição de capitais, 
bens e equipamentos, de conhecimentos e de 
tecnologias indispensáveis ao desenvolvimento 
industrial de Angola;

s) Formular propostas de revisão, adequação e actua­
lização da legislação de interesse para o Sector 
Industrial, concertando, por auscultação ou soli­
citações dos agentes e operadores industriais;

t) Promover a criação dos instrumentos necessários ao
desenvolvimento da indústria em zonas indus­
triais, pólos de desenvolvimento industrial e zonas 
económicas especiais, entre outras vocacionadas 
para o efeito;

u) Promover a produção de equipamentos industriais
no País e a sua utilização nos projectos industriais 
licenciados;

v) Promover o desenvolvimento harmonioso do Sector
Industrial a fim de licenciar, orientar, coordenar, 
fiscalizar e registar as actividades industriais;

w) Promover a elevação da produtividade no sector
de acordo com o progresso técnico e científico, 
mediante melhor racionalização dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis;

x) Promover, em colaboração com os organismos com­
petentes do Estado, formas de enquadramento, 
correcção, combate e prevenção do exercício 
ilegal da actividade industrial;

y) Promover a formação e aperfeiçoamento técnico
profissional dos quadros do Sector Industrial;

z) Exercer todas as atribuições que lhe sejam acometidas
por lei ou por determinação superior.

CAPÍTULO II
Organização em Geral

ARTIGO 3.°
(Órgãos e serviços)

O Ministério da Indústria compreende os seguintes órgãos 
e serviços:

1. Órgãos de Apoio Consultivo:
a) Conselho Consultivo;
b) Conselho de Direcção.

2. Serviços de Apoio Técnico:
a) Secretaria Geral;
b) Gabinete de Recursos Humanos;
c) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;
d) Gabinete Jurídico;
e) Gabinete de Intercâmbio;
f) Gabinete de Tecnologias de Informação;
g) Gabinete de Inspecção.

3. Serviços de Apoio Instrumental:
a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinete do Secretário de Estado.

4. Serviços Executivos Directos:
a) Direcção Nacional de Industrialização;
b) Direcção Nacional de Cadastro e Licenciamento

Industrial;
c) Gabinete Técnico de Promoção do Ambiente e

Segurança na Indústria.

5' Órgãos Tutelados-
a) Instituto de

(IDIA); nV°'VÍnientolnd
b) Instituto Angolano a Ustr'al <kA
c) Instituto Angolan jPr°prie(lade i

CApÍTULoni

ARTIGO 4.0
(Direcção)

1. o Ministério da Indústria é d- • •
M .nislro, que coordena toda a sua activid^0 Pe'° 
dos orgaos e serviços que o integram aos?0^* 
competências para acompanhaMratar^d c?8^^ 
relativos a actividade e funcionamento q

2. No exercício das suas funções o £
por um Secretário de Estado. ’ ro ecoadjuvado

ARTIGO 5.°
(Competências do Ministro)

Compete ao Ministro da Indústria, no âmbito dos pode» 

delegados pelo Titular do Poder Executivo, assegurar, promora 

a gestão e fiscalização da actividade dos órgãos eserviços 

integrados no Ministério da Indústria.
SECÇÃO II 

Órgãos de Apoio Consultivo

ARTIGO 6.°
(Conselho Consultivo)

1. O Conselho ConsultivoéoórgãodeapoioaoMw* 
incumbido de conhecer e apreciar os assuntosoumatenas» 

e'““ o consumo

e integram:
a) Secretário de Estado;
b) Directores Nacionais e quip

d) Directores dos Orga
dência do Ministro; |oMinis™*

e) Outras entidades cUja P^icip3í
ladasounaoao .
revele convenien e enl regra

3. O Conselho Consultivo 

por ano, designadamente, n 
trimestre de cada an»"^ .

I. o Conselho de D'"^deaf»i’d"’>» 
dica do Ministro. iços * pirert^X
eetieidadesdosdteersos’ nselh0«

2.0objectivo^ * do^ 

panlter e avaliar»d. I»d”5 
diversos serviços do
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Direcção é presidido pelo Ministro

,0 Consoo de

"'^gicretário de Estado;
aiDirectores Nacionais e Equiparados;
- Directores dos Órgãos Tutelados ou de Superint  ̂dência do Ministério; P nten~

j) Outras entidades convidadas pelo Ministro ~ vinculadas ao Ministério, cuja participacã»™ 
revele conveniente e útil. p *ao Se

LOConselhodeDirecção reúne-se em regra trimestral SECÇÃO III mente'

Serviços de Apoio Técnico

ARTIGO 8.°
(Secretaria Geral)

. Geral é o serviço que se ocupa do registo, 
| ASWreta Xtamento das questões administrativas, 

Plicascornunsatodos os demais serviços do 
2eadamente do orçamento do patrimomo, das 

^Zedadocumentaçâoeinfbrmação.

das normas, p^seguir 

no Ministério da Indústria referentes aos recur­
sos financeiros, patrimoniais, da organização do 
aparelho administrativo e coordenar a aplicação 
das medidas delas decorrentes;

b) Assegurar o registo das situações relativas à gestão 
dos meios financeiros, com excepção dos refe­
rentes aos investimentos afectos ao Ministério e 
inseridos no Programa de Investimentos Públicos; 

cjAcompanhar e promover uma correcta e rentável 
execução das acções e aplicações dos recursos 
financeiros de acordo com os Planos Nacional e 
Sectorial, bem como as orientações metodológicas 
do Ministério das Finanças;

Estudar e propor medidas de racionalização, con­

servação, manutenção e protecção do património 
afecto ao Ministério e velar pela sua execução; 

studar e promover a aplicação no Ministério de 
fedidas de aperfeiçoamento organizacional, de 

jjOrm°.ern’zação e racionalização administrativas;
ê^nizar e gerir os serviços de recepção geral do 
insíj té1?0’ Ze^r manutenÇão das respectivas 
c * aÇÕeS e asseêurar a eficiência da sua rede de 

g)ElabOr CaÇÕeS;

6 multimédia;
^’n’stério- ° ^lncionamento da biblioteca

tério e° atdr’0 de contas e de gestão do Minis- 
tyElaborar^ a aPrec’a<?ao do Ministro; 

Segurar a a*0*0 orÇamento do Ministério;
panientosaqU1SÍÇa° e rnanLiten9ão dos bens e equi- 
^'nistéri neCessar’os ao funcionamento corrente do 

J^ssegurar re&V0^01^ a ^estao do seu património;

Serviços finaFrnente ° ap°Í0 e ° fornecimento de 
Ór^os e qa Jnças e de materiais necessários aos 

^Vi2ar^

de Hatureza té^^ 6 d’^nd’r toda a documentação 
On 6111 SuPohpq .Cn’ca de ^teresse para o Ministério,

m) Assegurar os serviços de tradução e interpretação;
n) Relacionar-se com os órgãos de comunicação social,

prestando-lhes informações autorizadas sobre as 
diversas actividades do Ministério;

o) Acompanhar e assessorar as actividades do Ministro
e do Secretário de Estado, que devam ter cobertura 
dos meios de comunicação social;

p) Manter actualizado o arquivo documental do patri­
mónio do Ministério.

q) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. A Secretaria Geral tem a seguinte estrutura interna:
a) Departamento de Gestão do Orçamento e Adminis­

tração do Património que compreende:
i. Secção de Gestão do Orçamento;
ii. Secção de Administração e Património.

b) Departamento de Relações Públicas e Expediente
que compreende:
i. Secção de Relações Públicas e Protocolo;
ii. Secção de Expediente.

c) Centro de Documentação e Informação que
compreende:
i. Secção de Documentação;
ii. Secção de Informação.

4. Cada Departamento da Secretaria Geral pode ter até 

duas secções.
5. O Centro de Documentação e Informação é equiparado 

a Departamento.
6. A Secretaria Geral é dirigida por um secretário geral 

equiparado a Director Nacional que assume a figura de 
organizador e gestor da execução orçamental e financeira 

do Ministério.

ARTIGO 9.°
(Gabinete de Recursos Humanos)

1. O Gabinete de Recursos Humanos é o serviço res­
ponsável pela concepção e execução das políticas de gestão 
dos quadros do Ministério, nomeadamente nos domínios do 

desenvolvimento do pessoal e de carreiras, recrutamento, 
avaliação de desempenho, rendimentos, entre outros.

2. Compete ao Gabinete de Recursos Humanos:
a) Estudar e propor superiormente as estratégias e

políticas para o desenvolvimento dos recursos 
humanos e formação de quadros do Sector;

b) Promover e elaborar estudos para determinar o
quadro de pessoal existente no Ministério, assim 

como das vacaturas;c) Preparar a realização de concursos públicos de

ingresso, de promoção de carreiras e de acesso;
d) Planificar a distribuição dos quadros no Ministério,

conforme as capacidades e aptidão dos quadros,
e) Assegurar a realização periódica da avaliação de

desempenho dos funcionários do Ministério,
fi Analisar e implementar a execução do enquadramento, 

mobilidade e metodologia de reservas de quadros;
g) Assegurar a correcta aplicação de normas e procedi­

mentos sobre processamento de salários e outros 

suplementos retributivos;
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h) Colaborar no levantamento das necessidades de
formação junto do serviço e órgão do Ministé­
rio, para elaboração do plano anual de formação;

i) Propor critérios de selecção para formação, especia­
lização e reciclagem do pessoal do Ministério;

j) Gerir os processos e arquivos de dados dos funcio­
nários do Ministério;

k) Promover e assegurar a marcha dos processos disci­
plinares movidos contra funcionários do Ministério;

l) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Recursos Humanos tem a seguinte 
estrutura interna:

a) Departamento de Gestão por Competência e Desen­
volvimento de Carreiras;

b) Departamento de Formação e Avaliação de
Desempenho;

c) Departamento de Arquivo, Registo e Gestão de Dados.
4. O Gabinete de Recursos Humanos é dirigido por um 

Director equiparado a Director Nacional, cuja nomeação 
é antecedida de parecer prévio do titular do departamento 
ministerial responsável pela Administração Pública.

ARTIGO 10.°
(Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística)

a lOs> Piai
3- ° Gabinete de Esti.a 

«Suimeeslrutu„jnterra?,r,ane,mtn

a) Departamento de E« J 
Departamento de p Ud°SeBstatisti 

Departamento de M n®aniento;
4- O Gabinete de Estud n'toranientoeo

dirigido por um Director equin e°>
qUlparadoaDir ”e ^listi 

(GabiS°nXcs

1-0 Gabinete de Inspecção é 

fiscaliza, monitora e avalia a aplica** 
aprovados par, „ Wr, ’ • »*«,,. *

C.P.OS  e normas de organização, fonciZ 

dos Serviços do Departamento MinisteriXT  ̂

do Sector da Indústria Transformadora.

2. Compete ao Gabinete de Inspecção:

a) Proceder ao acompanhamento, apoioeàfiscalia 

çao do cumpnmento das funções horizonIaiS0( 

da organização e funcionamento dos servi™ 

do Ministério no que se refere à legalidade dos 

actos, à eficiência e ao rendimento dos serviços, 

a utilização dos meios, bem como a proposição 

de medidas de correcção e de melhoria;

1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é o b) Propor, nos termos da legislação vigente, a realiza-

serviço de apoio técnico de caracter transversal que tem como 
principais funções, entre outras, a preparação de medidas de 
política e estratégia do Ministério, de estudos e análise regular 
sobre a execução geral das actividades dos serviços, bem 
como a orientação e coordenação da actividade de estatística, 
dentre outros.

2. Compete ao Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística:
a) Realizar estudos que contribuam para a formulação

de estratégias e políticas para o Sector Industrial;
b) Analisar a evolução da actividade económica no

âmbito da actuação do Ministério e avaliar os 
resultados da implementação das medidas de 
política neste domínio;

c) Elaborar, em colaboração com os demais órgãos e
organismos, os projectos anuais de investimento 
do Ministério e acompanhar a sua execução;

d) Garantir a produção estatística da produção nacional
do Sector e a difusão da respectiva informação;

e) Elaborar relatórios trimestrais e anuais em estreita
colaboração com os órgãos do Sector Industrial;

f) Exercer as funções acometidas ao Gabinete de Estudos
e Planeamento, nos termos da legislação sobre os 
órgãos de planificação;

g) Participar na elaboração do projecto de orçamento
do Ministério;

h) Elaborar o projecto de orçamento do programa de
investimento público do Ministério;

i) Desempenhar as demais atribuições que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

ção de inquéritos, sindicâncias, auditoriaseacios

processuais para a prossecução das atribuições 

específicas que lhe estão acometidas;
c) Promover a institucionalização de formas de cola­

boração e de coordenação com os demais servi­

ços públicos com competência para inten’ 

sistema de fiscalização, na prevençãoerepie»

das respectivas infracções;
Colaborar com os demaiscgarnsmos^ 

deharmoniacomoprevistonale.enoP

Diploma; território
e) Assegurar a execução, em to.atransve^> 

n0 âmbito da actividade P
demais atribuições que lhe o.or. 
lei ou por determinação sP

7) Desempenhar as

atribuídas por lei P atribuiçoes’ ? «
3. Para a prossecução das s

criadas brigadas de 
comissões de inquéritos j dústria°u *

serviços de inspecção q &segm
4.0 Gabinete de Insp cÇão;

Departamento

5. o Gabinete de jqaciona
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^nete J“rídic0)
( «serviço de apoio técnico, aoqual

. „tejurídico e 0 s oria e de estudos nos

^<*X'^MS'!es*u,‘“jur,d7 

E^C assuntosque lhe sejam submet>dos; 

s»breqUÍ"Sq eaOciações e dar cunho jurídico aos 
^artiCÍparnaSacordos ou protocolos no domínio da 

contratos, a
ÍndÚStía;0 Ministério da Indústria em actos jurí- 

dRepreoSa7proCessos judiciais, mediante delegação 

«rpqca do Ministro; 
,fZl«pr»PO«-«”“isS“d|í“e8ÍSlaÇÍOde

interesse para o Sector Industrial;
e) Elaborar projectos de Diplomas Legats e dernats 

instrumentos jurídicos no domínio da industria;
fl Investigar e proceder a estudos de direito comparado,

7 tendo em vista a elaboração ou aperfeiçoamento 

da legislação;
g) Elaborar estudos sobre a eficácia de Diplomas Legais 

e propor alterações;
A; Assessorar o Ministro e o Secretário de Estado nas 

questões de natureza jurídica;
i) Compilar e manter actualizado o arquivo de toda a

legislação publicada e difundir a que for de inte­

resse para o Sector Industrial;
j) Manter o Ministro e o Secretário de Estado informa­

dos sobre todas as matérias de carácter jurídico e 
de interesse para o Ministério;

Acompanhar as questões legais inerentes aos acordos 
celebrados pelo Ministério da Indústria; 

ropor e acompanhar as acções judiciais nas quais 
0 Ministério da Indústria tenha interesse ou seja 

^parte nos termos da lei;
eder à legalização do património afecto ao 

«Mco,n,StérÍOdaIndÚStria;
laborai^ °S COn^’tos natureza patrimonial, 

afecte ^Ua^uer outra índole jurídica que 
órgãoq lnteresses do Ministério da Indústria,

1 a atribuídas demais fun9ões que lhe sejam 

p^. Gabinete jUríd-F ei °U por determinação superior. 
^^'^torNacío^j^ dÍrÍgÍd0 por Director equi-

i (Cak- ARTIGO D.0

,’SabÍnetedelnte<!t’<,ClntC.rCâmbÍ0) 

"S?' real'zar rCambl° é ° serviço de aPoio técnico 

“ á°mi"ios das relações

° ^bito do qí 6 me^^as de política industrial 
°S,Ste^a das relações;

b) Prestar pontual mente aos demais serviços do Minis­

tério e demais entidades interessadas informações 

sobre os principais acontecimentos no contexto 

dos organismos económicos internacionais;

c) Proporcionar ao Sector o usufruto efectivo dos bene­

fícios dos organismos internacionais de natureza 

económica industrial;
d) Criar e manter actualizada uma base de dados rela­

tiva aos acordos de cooperação, memorandos de 

entendimentos, processos negociais inerentes ao 

Sector da Indústria, em que Angola esteja inserida, 

tenha interesse ou seja parte, em articulação com 

o Gabinete Jurídico;

e) Estudar e analisar as matérias a serem discutidas

no âmbito das comissões mistas, participar nas 

reuniões e vincular os pontos de vista de interesse 

do Ministério;

f) Participar nos trabalhos e nas negociações condu­

centes à celebração de acordos, tratados, conven­

ções ou protocolos de cooperação, no âmbito do 

Ministério, bem como, assegurar a sua execução 

e acompanhamento;
g) Sugerir as medidas técnicas inerentes às políticas

de defesa dos interesses nacionais, do Sector da

Indústria;
h) Proceder a estudos sobre as matérias inerentes ao

objecto da sua actividade;
i) Assegurar a participação do Ministério da Indústria

nos organismos bilaterais, regionais ou interna­

cionais, mediante respectivo mandato;
j) Acompanhar regularmente a cooperação entre Angola

e as diversas organizações internacionais nas 

materiais de interesse do Sector Industrial.
k) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 

equiparado a Director Nacional.

ARTIGO I4.°
(Gabinete de Tecnologias de Informação)

1. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço 

de apoio técnico responsável pelo desenvolvimento das 

tecnologias e manutenção dos sistemas de informação, com 
vista a dar suporte às actividades de modernização e inovação

do Ministério.2. Compete ao Gabinete de Tecnologias de Informação:

a) Assegurar a coordenação e adequação dos sistemas
de informação e gestão dos meios informáticos 

do Ministério;b) Assegurar a gestão da base de dados do Ministério

e organizar o sistema informático;
c) Gerir e actualizar os conteúdos da página do Minis­

tério na internet;
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d) Analisar os projectos de restrições ou alargamento
da rede do sistema informático e garantir as solu­
ções adequadas;

e) Apoiar os funcionários do Ministério na identificação
e solução dos meios informáticos;

J) Propor a aquisição de equipamentos informáticos e 
a contratação de melhores soluções de manuten­
ção e assistência técnica dos mesmos, mediante 
parecer fundamentado;

g) Elaborar propostas e projectos de modernização tec­
nológica, adequadas às necessidades do Ministério;

h) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Tecnologias de Informação é dirigido 
por um Director equiparado a Director Nacional.

SECÇÃO IV
Serviços dc Apoio Instrumental

ARTIGO 15.°
(Gabinete do Ministro e do Secretário dc Estado)

1. O Gabinete do Ministro e do Secretário de Estado são 
serviços que visam o apoio directo e pessoal do Ministro e do 
Secretário de Estado, na interaeção com diferentes serviços 
internos e as demais instituições públicas e privadas.

2. A composição, competências, formas de provimento 
e a categoria do pessoal dos gabinetes referidos no presente 
artigo, regem-se por Diploma próprio.

SECÇÃO V
Serviços Executivos Directos

ARTIGO 16.°
(Direcção Nacional de Industrialização)

1. A Direcção Nacional de Industrialização é o serviço 
encarregue da execução e implementação das estratégias, 
políticas, programas e medidas de desenvolvimento industrial.

2. Compete à Direcção Nacional de Industrialização:
a) Planear, preparar, promover e acompanhar a execução

das estratégias, políticas programas e medidas de 
desenvolvimento industrial superiormente apro­
vadas, com a colaboração das restantes unidades 
orgânicas e instituições do M1ND e em articulação 
com outros Ministérios, Autoridades Locais (a nível 
provincial e municipal), associações empresariais 
e outros parceiros relevantes;

b) Analisar as condições gerais de funcionamento do
Sector Industrial e propor a tomada de medidas 
pertinentes;

c) Desenvolver acções e iniciativas que conduzam a boa
articulação de estratégias económicas, empresa­
riais e políticas, visando o incremento da produ­
tividade, eficiência e competitividade industrial, 
assim como a criação de emprego;

d) Identificar, preparar e propor a realização de estudos
e projectos conducentes ao surgimento e desen­
volvimento de cluster's industriais;

e?,dent'ficar,prepara

Projectos quevi Pr°Por a reali
das actividades iJ * Prom°Çãoed 

lde"tificar, Prepa.-^f^i^-ngid^  ̂

carnbio de infonnaÇôPOrarealiza>^ 

Partlcularmente, 0 da Con> outros°de<
Ge°logia e Minas, da EnT^ 

^l0’dos transportes 
de ‘ntegração estratéo enc°nt^r S 

& Prepamr, propor, " *

así^»tuiçõesdoEslM
O Objectivo de facilitar o a rasl^2 
parte das empreSaS industrit^* 

de actividades industriais-

PreParar e propor a adopção deMt . 
para a indústria nacional- Fa e8'aseP°l'‘Kas 

z>preParareproPoracelebraçãodeprotocolou 
peração e/ou colaboração, entre oí * 

Ind^striae outras instituições do EstaZií 

a art.culaçao de políticas económicaseaj; 

mentandade de programas e projectos industriais; 

j) Preparar e propor a cooperação entre o Ministério 

da Indústria e os demais sectores para a criação 

de Clusters, estimulando-se a interaeçãoentre

empresas a montante e a jusante das cadeias de 

valor, na perspectiva do desenvolvimento propor­

cional do território nacional;
k) Preparar e executar acções e medidas que promovam

o surgimento ou incremento de pequenas indus­

trias no meio rural;
l) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

atribuídas por lei ou pordeterminação^
3. A Direcção Nacional da Industrialização tem a

estrutura interna: Industrializa
a) Departamento de Acompanham 

Departamento do Estratégr» »

C) Departamento de
4 A Direcção Nacional da 

□m Director Nacional- ...

(K wío H.dmt.l •
I. A Direcção N»“a'd'Xáâ™»'” * ■’ 

é „ serviço encarregue d» 
industrial englobando o ca acomN'1^ caJ,sB* 
actividades indusniais^ ^scica.'-' 
Ue^=-^^

aos estabeleci^tras auton

b) colaborar, ificação
fiscalizaçaoe téna ^y

higiene e sa
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hi»pr»«í°‘l0,n'to™bi""“ 

'dePu^ C ’r 1
íS d° ^mpanhamento permanente das uni- 

„urar 0 aC°I P a terreno e as condiçoes do seu 

funcio"^11a0 exercício da actividade mdus- 

e'»ndiCÍ medidas capazes de os eliminar ou, 
•ri^^Leus impactos negativos; 
"’inÍm ' Ímentação e manutenção do Cadastro 

(/j|Ass«Surar.aa
lndUbuír para a implementação e execução da 

P°’ÍÚCa'"Xda a informação sobre as activida- 

^ÍiSustriais no País, as condições gerais do 

í cionamento da indústria nacional, promover 

n desenvolvimento e modernização da mesma;
0, Anoiar tecnicamente as empresas industriais, visando 

amelhoriadas condições de laboração e dos pro- 

cessos de fabrico;
fti Contribuir para a definição de políticas de apoio às 

empresas industriais, de prestação de serviços espe­
cializados, de consultoria e avaliação de projectos;

i) Estudare propor sistemas de incentivos que promo­
vam o desenvolvimento das empresas industriais 

nacionais;
j) Colaborar na elaboração de normas, regulamentos

e especificações técnicas relativas à instalações, 

processos e produtos industriais;
Proceder ao licenciamento das actividades industriais;

I) Coordenar e organizar o cadastro industrial, velando 
pela sua permanente actualização;

^Colaborar na regulamentação e implementação dos 

instrumentos necessários ao desenvolvimento da 
indústria nacional, nomeadamente os pólos, par­

ques e sociedades de desenvolvimento industriais 
e zonas de processamento para a exportação; 
^niover actividades e legislação que visem a pro-

°) &ese30 amk’entalno domínio da indústria nacional; 
atribuíd11^ dema’s ^unÇões que lhe sejam 

^Direcçã * P°r °U P°r ^terminação superior, 
^al teni a ac*onai de Cadastro e Licenciamento 

Aparta SUlnte estrutura interna: 
^partam^0 de Cadastro industrial; 

c^ePartament° L’cenc’arnento Industrial;
Ind A DirecÇào Na ° 6 AcornPanhamento e Controlo, 
^‘édingid Cl°nal de Cadastro e Licenciamento

P°r Urn Director Nacional.

^bincteTé AKT1Go 18.° 
In cScgUrandC PrOmoçào do Ambiente

na ,ndústria é Prornoçao do Ambiente e 
nod° SerV‘Ç0 encarregue da promoção 

he e saúde nas do arnbiente, da segurança, 
óstrias que têm a sua actividade

e

2. Compete ao Gabinete Técnico de Promoção do Ambiente 

Segurança na Indústria:

a) Propor medidas de protecção ambiental para a

salvaguarda da protecção da saúde no trabalho 

e no meio ambiente no exercício das actividades 

industriais;

b) Promover acções para a utilização de tecnologias

limpas no exercício das actividades industriais;

c) Promover acções de controlo e redução dos impactes

ambientais resultantes do exercício das activida­

des industriais;

d) Monitorar, avaliar e promover a realização de audito­

rias no domínio da protecção da saúde no trabalho 

e no meio ambiente, no exercício das actividades 

industriais, em colaboração com entidades e ser­

viços especializados na matéria;

e) Promover o cumprimento das leis e normas ambien­

tais e de segurança do trabalho nas indústrias;

f) Promover o cumprimento das leis, regulamentos

e directivas inerentes à protecção da saúde no 

trabalho e no meio ambiente, no exercício das 

actividades industriais;
g) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete Técnico de Promoção do Ambiente e 

Segurança na Indústria é dirigido por um Director, equiparado 

a Director Nacional.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO I9.°
(Quadro de pessoal)

1. O quadro de pessoal da carreira geral, da carreira 

especial e o organigrama do Ministério da Indústria constam 

dos mapas, Anexos I, II e III do presente estatuto, de que são 

parte integrante.2. O quadro de pessoal referido no número anterior pode 

ser alterado por Decreto Executivo Conjunto dos Ministros 

da Indústria, da Administração Pública, Trabalho e Segurança 

Social e das Finanças.3. O provimento das vagas do quadro e a progressão na 

respectiva carreira fazem-se nos termos da lei.
A transferência de pessoal do quadro de um para o outro 

organismo do Ministério é feita por despacho do Ministro.

ARTIGO 20.°
(Regulamentos internos)

Os regulamentos internos dos órgãos e serviços do 

Ministério da Indústria, são aprovados por Decreto Executivo 

do Ministro da Indústria.
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Grupo dc Pessoal

ANEXO I
Quadro de pessoal a que se refere o artigo lQ'><r
------------ ---------------------- * • (Carreira Geral)

Carreira Categoria/Cargo

Cargo de Direcção

Cargo de Chefia

Director Nacional e Equiparado

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Técnico Superior Técnica Superior
Assessor

Técnico Técnica

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe 

Técnico Superior de 2.a Classe 

Técnico Especialista Principal 

Técnico Especialista de 1Classe 

Técnico Especialista de 2.a Classe 

Técnico de l.a Classe

Técnico de 2.“ Classe

Técnico de 3.° Classe

Técnico Médio Técnica Media

Técnico Mcdio Principal de 1 ,a Classe 

Técnico Médio Principal de 2.° Classe 

Técnico Médio Principal de 3? Classe 

Técnico Médio de 1 ,a Classe

Direito, Economia, Contabilidade, Recursos Humanos 
Administração Pública, Engenharia, R, Internacionais, 
Gestão.

Direito, Economia, Contabilidade; Recursos 
Humanos, Administração Pública, Engenharia, 
R. Internacionais.

Ciências Económicas e Jurídicas, Economia, Conta­
bilidade, Recursos Humanos, Administração Pública, 
Engenharia

tsr,ccia"^^»ronssional

Técnico Médio de 2.a Classe

Técnico Médio de 3.“ Classe

Administrativa

Oficial Administrativo Principal

Primeiro Oficial

Segundo Oficial

Terceiro Oficial

Aspirante

Escriturário-Dactilografo

Tesoureiro

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1Classe

Administrativo Tesoureiro de 2.a Classe

Motorista de Pesados

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1.’ Classe

Ensino Secundário e/ou Curso Básico

Total

Motorista de Pesados de 2? Classe

Auxiliar

Motorista de Ligeiros

Telefonista

Auxiliar Administrativo

Auxiliar de Limpeza

Operário

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .a Classe

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe 

Telefonista Principal

Telefonista de 1 .a Classe

Telefonista de 2.a Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1Classe

Auxiliar Administrativo de 2.a Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de 1Classe

Auxiliar de Limpeza de 2.° Classe

Operário Qualificado de 1Classe

Operário Qualificado de 2.° Classe 

Encarregado

Operário não Qualificado de 1Classe

Operário não Qualificado de 2.° Classe

Ensino Básico
1



DE 25 DE JULHO DE 2014

Quad r0

ANEXO II

Pessoal da Carreira Especial de Inspecção do Ministério da Indústria 
da que se refere o artigo 19.° (Carreira Especial de Inspecção)

He Pess031

Categoria/Cargo Especialidade Profissional

Inspector Geral

l)^0*
InspectorChefe I.* Classe

Inspector Chefe de 2." Classe

Inspector Superior

Inspector Técnico

Subinspector

Inspector Assessor Principal 
Inspector Primeiro Assessor 
Inspector Assessor
Inspector Superior Principal
Inspector Superior de 1Classe 
Inspector Superior de 2.“ Classe 

Inspector Especialista Principal 
Inspector Especialista de 1Classe 
Inspector Especialista de 2." Classe 
Inspector Técnico de 1Classe 
Inspector Técnico de 2." Classe 

Ijnspecior Técnico de 3.a Classe

Subinspector Principal de I.* Classe 
Subinspector Principal de 2." Classe 
Subinspector Principal de 3.“ Classe 
Subinspector de IClasse 
Subinspector de 2.a Classe 
Subinspector de 3.’ Classe

Auditoria, Fiscalidade, Engenharia, Contabilidade, 
Engenharia (Química, Mecânica e Minas).

Auditoria, Fiscalidade, Engenharia, Contabilidade, 
Engenharia (Química, Mecânica e Minas).

Auditoria, Fiscalidade, Administração Pública,
Economia de Trabalho, Gestão de Recursos 
Humanos.

Número de
Lugares

1

2

13
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ANEXO 111
Organigrama a que se refere o artigo 21.»

Serviços 
Executivos 

Directos

Serviços 
de 

Apoio 
Técnico

Gabinete Tec. 
de Protnoc. do 
Amb. e Seg. 

Ambiental

Dep. Rri-Pubíc e 
Experiente

Centro de 
Doce

Informação

Gabinete
Gibinete 
Juidko

Gtirtót
Ttotíopt

hknnjçk

Dep. de 
Gest. 

Compet. e 
Desenv. de

Carreira

Dep.Estud. 
e 

Estátist.

Dep. 
de 

Inspec.

Dep.Formaç. 
Aval, de 
Desemp

Dep. 
de 

Plan.

Dep. de
Arqurv. Dep. de
Reglst. Monit. e

e Control.
Gest. Dados L_— ------- -—

Orpao* 
TUTELADOS

Dep.Estud, 
programe 

Análise

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.



3255jULHO DE2014

iain» 178/14 
presidenoa' n.

?5dcJu,h0 
dsde de «e

j0 aneceSS' ,'lia e Promoção da Mulher, 
tXjji.séd» da «gmtaliva do Executivo, 

Presidencial 3/13, de 
C>'«» Re.® d' C*Çfc> Estn"“raÇa.°’ 

«3 A.*™..

-hlica decreta, nos termos da alínea g) 
>*nleda Td0 artigo 125.», ambos da Constituição 

i’"ÍdeAng<’la’0SegU'nte' 
l** artigo 1.»

(Aprovação)

doo Estatuto Orgânico do Ministério da Família e 
Mulher, anexo ao presente Decreto Presidencial 

Seéparte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

Érevogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
ifwteDiploma, nomeadamente o Decreto Presidencial n.° 
115/13,de 30 de Setembro.

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
Reação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
di República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor) 

fcMfcXret° PreSÍdenCÍa‘ entra em vigor na data 

C°nSelh° de Ministr°s. em Luanda, aos 7

aos 10 de Julho de 2014.
Slde"leda RepÚblica’ JosÉ Eduardo dos Santos.

d°SItI20rgânic°
E PROMoS»°nDA FAMÍL,a 

ÇAO DA MULHER

Natl.CAPÍTUL0 1

rezae Atribuições

0 ARTIGO 1.»
%'^daF (NatUrCZa)

S‘5rk,*'«'eiNSnMoçao da Muii“r-abre- 

irSuI,,'*' d° Presi<lenfe d (/’ 6 ° De?a|3amenlo 
'?<s’“ei'"PorX

» COntrolar« pollti° Pr°POr a formillaÇa0. 
S‘< |,,Caparaadefesaebem-

e genero.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

O Ministério da Família e Promoção da Mulher tem as 
seguintes atribuições:

a) Definir, promover e assegurar a formulação e imple­
mentação de políticas e programas integrados, 
visando a protecção, assistência e desenvolvimento 
da família, promoção da igualdade e equidade de 
género, bem como a unidade e coesão familiar;

b) Apoiar o fortalecimento da capacidade institucional
das estruturas ligadas à defesa da família e dos 
direitos da mulher, bem como os mecanismos de 
implementação das políticas, programas e projec­
tos que visam a melhoria das condições de vida 
da família e da comunidade;

c) Implementar projectos e programas que desencorajem
as práticas tradicionais que atentem contra os direi­
tos humanos, os direitos da rapariga e da jovem;

d) Assegurar o apoio e protecção dos grupos vulneráveis,
da família e da mulher que vivam em situações 
difíceis e promover o seu desenvolvimento;

e) Promover e apoiar a criação de infra-estruturas
sociais para a família e a mulher e assegurar o 
seu funcionamento;

f) Criar um sistema de recolha, análise, difusão e arma­
zenamento de dados concernentes ao domínio da 
família e igualdade de género, de modo a possibi­
litar um melhor monitoramento dos indicadores 
essenciais;

g) Promover e participar em programas específicos para
o reforço do papel da família e da jovem mulher 
no combate à fome, à pobreza e na redução da 
mortalidade e morbilidade materna e perinatal;

h) Promover campanhas de educação e sensibilização
que tratem das questões relativas ao género, à saúde 
reprodutiva, aos direitos humanos e ao respeito 
pelos direitos da rapariga e da jovem;

i) Promover a autonomia económica e financeira das
mulheres, através do apoio ao empreendedorismo, 
ao associativismo, ao cooperativismo e ao comér­
cio e apoiar as iniciativas de geração de renda e 
auto-emprego na família e da comunidade em 
colaboração com os sectores;

j) Promover a participação da mulher rural nos órgãos
de decisão e nas associações e cooperativas do 
meio rural, em colaboração com os outros sectores;

k) Apoiar acções que assegurem o gradual crescimento
da participação da mulher em cargos de decisão;

l) Desenvolver acções de promoção e reforço das com­
petências familiares, com particular incidência 
para as famílias mais carenciadas;

m) Promover a igualdade e equidade de género nos
órgãos de tomada de decisão, desencadeando 
acções necessárias para a sua plena integração na 
vida económica, científica, profissional, cultural 
e social do País;
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n) Desenvolver e apoiar acções que promovam a edu­
cação para a cidadania, o resgate e preservação 
de valores morais e culturais dos membros da 
família e da sociedade;

o) Promover acções que visem a inserção e inclusão
social da jovem no processo de educação, parti­
cipação e empoderamento económico em cola­
boração com os outros sectores;

p) Promover estudos socio-antropológicos conducentes
à elaboração de estratégias que visem a melhoria 
sócio-económica da família, da comunidade e o 
desencorajamento do nomadismo e do êxodo rural, 
em colaboração com os sectores;

q) Promover a divulgação e o desenvolvimento de
acções que visem o cumprimento das convenções, 
tratados e protocolos relativos a mulher e a família 
rubricados e ratificados pelo Estado Angolano;

r) Promover e divulgar as efemérides nacionais e inter­
nacionais relativas à família e à mulher;

s) Representar o Governo junto de organismos regionais
e internacionais, em conferências, seminários e 
outras reuniões relacionadas com as atribuições 
deste Departamento Ministerial;

t) Desenvolver quaisquer outras acções superiormente
orientadas.

l.í-----
pelo respectivo Ministro f ___ ,V1I
delegados pelo Titular do Poder E: 
e controlar toda a actividade c — 
como exercer os poderes de tutela e

d) Direcção Nacional para 0 n 
Comunitário. esenW|

5. Órgãos Tutelados:
a) Centros de Aconselhamento Faml.
b) Espaços de Abrigo; at;
c) Centro Integrado para o Empoderam

CAPITULO 111 *'
Organização em Especial

SECÇÃO I
Direcção c Coordenação do Ministério

ARTIGO 4.°
(Ministro e Secretário de Estado)

O Ministério da Família e Promoção da Mulherédin^ 

' " -—J a quem compete, no âmbito dospodtss 

Executivo, dirigir,TOrdew 

e serviços do Ministério, bem 
'c superintendência sota 

os órgãos colocados sob sua dependência.
2 No exercício das suas funções, o Ministro é coadjuvado 

nor um Secretário de Estado, que o substitui nas ausências 
e impedimentos, ao qual pode delegar competências^ Tnanhar tratar e decidir assuntos relativos a actmdadec

SECÇÃO II 
Órgãos de Apoio Consultivo

CAPÍTULO II
Organização em Geral

ARTIGO 3.°
(Órgãos e serviços)

A estrutura orgânica do Ministério da Família e Promoção 
da Mulher compreende os seguintes órgãos e serviços:

1. Órgãos de Apoio Consultivo:
a) Conselho Consultivo;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Multissectorial de Género;
d) Conselho Nacional da Família.

2. Serviços de Apoio Técnico:
a) Secretaria Geral;
b) Gabinete de Recursos Humanos;
c) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;
d) Gabinete de Inspecção;
e) Gabinete Jurídico;
/) Gabinete de Intercâmbio;
g) Gabinete de Tecnologias de Informação.

3. Serviços de Apoio Instrumental:
a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinete do Secretário de Estado.

4. Serviços Executivos Directos:
a) Direcção Nacional para Políticas Familiares;
b) Direcção Nacional dos Direitos da Mulher;
c) Direcção Nacional para Igualdade e Equidade de

Género;

ARTIGO 5.°
(Conselho Consultivo)

. ^onselho Consultivo é o órgão colegial de actuação 

peno íca ao qual cabe, em geral, funções consultivas, com 

vista a auxiliar o Ministro na definição dos pianos eprogramas 
plurianuais do Sector, bem como na avaliação dos respecti­

vos resultados, de acordo com o estabelecido no Programa 

do Governo.2. O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro6 

integra os seguintes membros:

a) Secretário de Estado;
b) Directores Nacionais e Equiparados;
c) Consultores do Ministro e do Secretário

3. O Ministro pode, sempre que necessário, 
participarem nas reuniões, quadros v^ncu^a^0S,a^ sector 

bem como entidades não pertencentes ao ^ua

4. O Conselho Consultivo reúne-se,
vezes por ano e extraordinariamente senip^^^iií) 

o convocar, devendo a primeira reunião 

trimestre de cada ano civil. mnselh°
5. As regras de funcionamento 0 rpClo^íliis 

constam de Regulamento Interno a ap

1. o Conselho de
do Ministro na definição, p ^câS de êestQ 

execução das atribuições espe 

serviços do Ministério.
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, presidido pelo Ministro e 
ie pirecÇa0 p

()Ci>|,sel^0<iinen’bros:
í® e£>iiinteS pstado; ,.Xj0S relári°deE Lise Equiparad°s.

f Cí>ac,on 1 que necessário, convocar 
, lÍ* ítí PartÍCÍParem

^Í^tSTreúne-se, trimestralmente, 

extraordinariamente sempre que o 

^"<0 e o funcionamento do Conselho de 

^'Secidos por regulamento propno a ser 
. fào são esta 
>**Aro00,.

(Conselho Multissectorial de Gcnero)

„ «lho Multissectorial de Género é o órgão de 
jiSca do Ministro em matéria da igualdade e 

CwdhoMultissectorial de Género é presidido pelo 
coadjuvado pelo Secretário de Estado e integra, 

«além dos responsáveis dos serviços executivos directos, 
^içosdeapoio técnico e apoio instrumental, responsáveis 

Ipiiiciais, representantes de Departamentos Ministeriais, 
focais, ONG's e outras entidades que o Ministro 

gder convidar.
10Conselho Multissectorial de Género reúne-se, ordi- 

menie, uma vez por ano e extraordinariamente sempre 
o Ministro o convocar.

ARTIGO 8.°
(Conselho Nacional da Família)

l-OConselho Nacional da Família é o órgão de consulta 
°bject’vo é assegurar a participação dos 

^CõésdeM^'^0’daS dlVersas ONG'S> associações 
dições do M raCerS0Clal 6 re,igioso’ na realização 
*ad°PeloMinÍoSteri° ° P°r Um regulament0 

***pXNecrer 31Ú i Fam'lia é presidido Pelo Ministro, 

.^eis dos servicn° EStad° ® integra’para além dos 

?lécnicoe apoio instn executlvos dlrectos, serviços de 
"ia'llesiieDepartani'renta'’ resPonsaveis provinciais, 

j 0 ptras Alidades nup11 'n'ster’a's> Pontos focais,
% C°n*lho Nacional a M'n,stro entender convidar.

Ve2p°ranoeextrao d3"1'1'3 reÚne-se ord'naria- 
'“nvocar. ordlnanamente sempre que o

SECÇÃO m
Serviços dc Apoio Técnico

ARTIGO 9.°1.̂ (Secretaria Geral) 
ecretaria Gerai z

>7PMo re • al e 0 serviço de apoio técnico que
^Sa^inistr^’ aC°mpan^ament0 e tratamento das 
■^Me^sse^tlVaS’ flnance’lras e logística comuns a 
S^^P^rim'08 ^INFAMU, nomeadamente do 

da das rela^ públicas, da recolha,
^inistér^o° 0 difusão e da documentação e

2. A Secretaria Geral tem as seguintes competências:
a) Programar e aplicar medidas tendentes a promover,

de forma permanente e sistemática, o aperfeiçoa­
mento da organização administrativa e a melhoria 
da produtividade dos seus serviços;

b) Desempenhar funções de utilidade comum aos
diversos órgãos e serviços do Ministério nos 
domínios administrativo, da gestão do orçamento, 
do património, da organização e informática e das 
relações públicas;

c) Dirigir, coordenar e apoiar as actividades
administrativas;

d) Elaborar o projecto de orçamento de acordo com o
plano de actividades do Ministério;

e) Elaborar o relatório de execução orçamental do
Ministério e submetê-lo a apreciação das entida­
des competentes;

J) Assegurar a aquisição e manutenção dos bens e equi­
pamentos necessários ao funcionamento corrente 
do Ministério e gerir o seu património;

g) Assegurar as actividades de relações públicas e
protocolo do Ministério;

h) Assegurar e coordenar as actividades ligadas à infor­
mática do Ministério;

i) Organizar a base de dados e um Centro de Documen­
tação para a divulgação e informação necessária 
sobre o papel da mulher e da família na sociedade;

j) Organizar e coordenar a Biblioteca Central do
Ministério;

k) Garantir a publicação de informações sobre as acti­
vidades do Ministério, sobre os direitos da mulher 
e outros assuntos de interesse geral, com base na 
abordagem do género;

l) Requisitar toda a documentação que se mostre neces­
sária a consulta técnico-científica e publicá-la;

m) Seleccionar, preparar e mandar difundir as informa­
ções relacionadas com as actividades do Ministério;

n) Organizar e gerir o arquivo histórico do Ministério;
o) Promover a aquisição de toda a documentação e

bibliografia necessárias a consulta técnico-cien­
tífica e de interesse imediato ou mediato para o 
Ministério;

p) Desempenhar as demais funções que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. A Secretaria Geral é dirigida por um Secretário Geral 
com a categoria de Director Nacional e integra os seguintes 
departamentos e secções:

a) Departamento de Gestão do Orçamento e Adminis­
tração do Património, que compreende: 
L Secção de Contabilidade e Finanças;
ii. Secção de Transporte.

b) Departamento de Relações Públicas e Expediente,
que compreende:
i. Secção de Relações Públicas e Protocolo;
ii. Secção de Expediente.
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c) Centro de Documentação e Informação que 
compreende:

Z. Secção de Documentação;
ii. Secção de Informação.

ARTIGO 10.°
(Gabinete de Recursos Humanos)

1. O Gabinete de Recursos Humanos é o serviço respon­
sável pela concepção e execução das políticas de gestão dos 
quadros do MINFAMU, nomeadamente nos domínios do 
desenvolvimento pessoal e carreiras, recrutamento, avaliação 
de desempenho e rendimentos.

2. O Gabinete de Recursos Humanos tem as seguin­
tes competências:

a) Planificar, recrutar, seleccionar e administrar os
recursos humanos do MINFAMU em conformi­
dade com a política da Administração Pública;

b) Estudar e propor metodologias de recrutamento e selec­
ção de pessoal e acompanhar a sua implementação;

c) Propor critérios de evolução na carreira e de mobili­
dade institucional e avaliar os processos de gestão 
e desenvolvimento de carreiras;

d) Desenvolver o diagnóstico das necessidades de
formação e desenvolvimento profissional dos tra­
balhadores, colaborar na definição de prioridades, 
elaborar e propor o Plano Anual de Formação;

e) Avaliar os impactos da formação profissional e ela­
borar o relatório anual de formação;

J) Efectuar o processamento de salários e assegurar a 
correcta aplicação das normas e procedimentos de 
processamento de salários e outros suplementos 
retributivos;

g) Elaborar a previsão de despesas com pessoal para
acompanhar a solicitação do orçamento;

h) Coordenar e controlar as actividades do Sector nos
domínios da segurança social, saúde e higiene 
no trabalho;

i) Formular, coordenar e executar as normas, políticas
e estratégias de formação e promover o reforço da 
capacidade dos recursos humanos do MINFAMU;

J) Elaborar e manter actualizada a base de dados da 
gestão do quadro de pessoal;

k) Implantar e manter actualizado um sistema de
acompanhamento e avaliação de desempenho dos 
funcionários do MINFAMU;

l) Assessorar, controlar e avaliar as actividades dos órgãos
locais e das instituições subordinadas e tuteladas, 
nos assuntos relacionados com a administração 
dos funcionários, recrutamento, selecção, gestão 
e desenvolvimento dos recursos humanos;

m) Desempenhar as demais funções que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

O Gabinete de P. 
“-«or.equlparadoaR«»M H 

tes departamentos: °r Na^ona| e .

^Departamento de c

Desempenho; açà° e Av .. 
^=p«.«„MeArquiTO^( 

(Gabinete de Estudo^p 1̂ °

o Gabinete de Estudos P|anea ' Eslallsti'a) 
serviço de apoio técnico do MiniX e • 
elaboração de estudos, análise^ 

actividades económicas,financ^irasesXis?^  ̂
como a orientação e coordenação da activ d^^

2. O Gabinete de Estudos, PlaneamentoeE 
as seguintes atribuições: bstaí,sticatem

a) Propor a política e estratégia de desenvnlv
do Ministério; aesenvolvimenlo

b) Coordenar e acompanhar a elaboração de pmg^

planos e projectos específicos do Ministério, bem 

como o do orçamento;
c) Coordenar e acompanhar a realização dos projectos

de investimentos públicos sob tutela do Ministério 

em colaboração com os demais órgãos do Sector,

d) Acompanhar e supervisionar a execução dos pro­

jectos em curso no Ministério;
e) Coordenar os trabalhos de recolha e tratamento dos

dados estatísticos no Sector, em colaboração com 
o Instituto Nacional de Estatística;

fi Desenvolver estudos para a reconversão do trabalho 

da mulher do sector informal para o sector forna

da economia; )h r
g) Promover a criação de condições para que a

eficiência e melhores condiçoes forelí
h) Desempenhar as demais ^^^supenor.

acometidas por lei ou por g gstatíslicaí

3. O Gabinete de Estudos, PlanefDireclorNa*|e 
dirigido por um Director equiparado 
integra os seguintes departamentos.^^

a) Departamento de Plan statística;
9 De artamentodeEstu ^

c) Departamento de Mon.toram

1. O Gabinete de InSpeCÇJL°Uora e avalia 
que acompanha, fiscalÍCT’^p^ 
planos e programas aprova^ontais e 

o cumprimento das funç , em espec,al rerl£jiiX 
funcionamento dos ser fjjência e 0 r0po^Ljjs
a.egaHdadedosactos.a^^ 

serviços, a utihzaça~ lTielhorias’ 
medidas de correcção e 
legais estabelecidas.
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«seguintes competências:
4 inspeCÇã°tenja^eTdesenvolvidas pelos 

hine‘ed<! Âs ac«v'dade do Ministério e
l0Í<pafserviÇ°s/ePesnque julgar necessárias 

ôrg®°s cnrovid6110 -nria do funcionamento

í'í5«*.d<”e“SÍ«;e demais “CMS 

*^rSiid'dnc'as’ '"X do Ministério sobre 
•^M«‘^àS„Ziw"K’ dos P™Sr“,s?' 

‘o»”’"' „?e sl.beleoi*s. das decisões 
«‘•''"‘"Xudssed.sdeiibewõesdos 

sliperi<’nne d Ministério;
W°SC d inspecção previstas no seu plano 

oú que sejam superiormente deter- 
deacuvidades q latórios e propondo as 

supe- - '

disciplinares de '*:::Xii.,pinspeeÇ8.s«rMi..é-

Soutros ordenados superiormente, bem como 

comunicar aos serviços competentes as infracções 
que sejam criminalmente puníveis;

^Receber e dar o devido tratamento as denúncias, 
queixas e reclamações que lhe sejam submetidas;

j) Analisar os métodos de trabalho dos serviços do 
Ministério e propor medidas tendentes a melhorar 
a eficiência da sua actividade;

g) Verificar o cumprimento das leis, regulamentos e 
demais disposições legais pelos serviços do Minis- 
térioe pelas instituições sob sua tutela; 

Desempenhar as demais funções que lhe forem 
acometidas por lei ou por determinação superior. 

.OGabineiede Inspecção é dirigido por um Inspector equi- 
' aD’rector Nacional e integra os seguintes departamentos: 

departamento de Inspecção;
Partaniento de Estudo, Programação e Análise.

ARTIGO 13.°
^Gab’ (Gabinctc J«ndico)

•^aoquaip ® 0 serv»ÇO de apoio técnico do 
?Caede^tudosdePmete^1ÍZaraCtÍVÍdades de assessoria 
^««'X:7i""cae'iepre<i',çao 

°;Assessorar 0 M-tern aS ^Suintes competências: 
en,(luestões d?8^0 6 ° Secretár'o de Estado 
?actividadesnaU?Za:>Urídica’ Racionadas 

typj?en(kntes- ° ’n*stério e dos serviços 
^lt,rparec ’

Sto*08 de DiPloma° aperfeiçoamento dos 
. (l»Min-l,ridiCosrelacin ®gais e demais instru- 
JS^térÍ°l ,Onadosc°ni as actividades 

o Kr aCOrdos ou°prot dar COrpo jurídico a°s 
<stériO;°U P^tocolos que comprome-

e) Velar pelo cumprimento das leis e demais normas
que disciplinem a actividade do Sector;

f) Coligir, controlar e manter actualizada toda a docu­
mentação de natureza jurídica necessária ao 
funcionamento do Ministério e velar pela sua 
correcta aplicação;

g) Representar o Ministério nos actos jurídicos e pro­
cessos judiciais mediante delegação expressa do 
Ministro;

h) Velar em colaboração com o Gabinete de Inspecção
pelo cumprimento das leis e regulamentos apli­
cáveis ao Sector, dando conhecimento os casos 
de violação ou incumprimento;

i) Dar tratamento as questões contenciosas referentes
as atribuições do Ministério;

j) Desempenhar as demais funções que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete Jurídico é dirigido por um Director equi­
parado à Director Nacional.

ARTIGO 14.°
(Gabinete de Intercâmbio)

1. O Gabinete de Intercâmbio é o serviço de apoio técnico 
encarregue de assegurar o relacionamento e cooperação entre 
o Ministério e os organismos homólogos de outros países, 
organizações nacionais, regionais, internacionais.

2.0 Gabinete de Intercâmbio tem as seguintes competências:
a) Estabelecer e desenvolver relações de cooperação

com organizações nacionais, estrangeiras e inter­
nacionais ligadas ao Ministério;

b) Participar nas negociações para a celebração de
acordos ou protocolos de cooperação e assegurar 
a sua execução e acompanhamento;

c) Estudar e analisar as matérias a serem discutidas no
âmbito das comissões mistas, assistir as reuniões 
destas e veicular os pontos de vista do Ministério 
de interesse da instituição;

d) Elaborar as propostas com vista a assegurar a parti­
cipação da República de Angola nas actividades 
dos organismos internacionais;

e) Desempenhar as demais funções que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 
equiparado à Director Nacional.

ARTIGO 15.°
(Gabinete de Tecnologias de Informação)

1. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço 
de apoio técnico responsável pelo desenvolvimento das 
tecnologias e manutenção dos sistemas de informação com 
vista a dar suporte às actividades de modernização e inovação 
do MINFAMU.

2. O Gabinete de Tecnologias de Informação tem as 
seguintes competências:

a) Definir a estratégia de arquitectura de sistemas,
de informação e comunicações do Ministério e 
garantir a sua segurança;

b) Assegurar as plataformas tecnológicas que garantam
as acções de racionalização e modernização do 
funcionamento dos serviços do Ministério;
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c) Definir, planear e gerir os projectos informáticos do
Ministério, acompanhando o seu planeamento, 
desenvolvimento e implementação;

d) Gerir os equipamentos informáticos e respectiva
manutenção e renovação;

e) Manter e actualizar as aplicações informáticas e
apoiar os seus utilizadores;

f) Desempenhar as demais funções que lhe forem
acometidas por lei ou por determinação superior.

3. O Gabinete de Tecnologias de Informação é dirigido 
por um Director equiparado à Director Nacional.

SECÇÃO IV
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 16.°
(Gabinetes do Ministro e do Secretário de Estado)

1. O Ministro e o Secretário de Estado são auxiliados 
por gabinetes, constituído por um corpo de responsáveis, 
consultores e pessoal administrativo, cuja composição, 
competências, forma de provimento e categoria do pessoal 
constam de Diploma próprio.

2. Constituem Serviços de Apoio Instrumental:
a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinete do Secretário de Estado.

SECÇÃO V
Serviços Executivos Directos

j) Promover
Programas de edn 

dos meios de cqmunicac^a^ Mar
k) Estimular a participação d ? SOcíak Ni

geradoras de rendimento r m?’a eni 
crédito e ao micro-créd^'111^ o

l) Promover a solidariedade na co
mútuo nas dificuldades socia^^H 

Promover programas de apoio f’ 
cular realce para as mais carenciad

n) Desenvolver e apoiar acções que
caçao para a cidadania dos membr^V* 
e da comunidade; aaMia

o) Promover e apoiar o surgimento de oraa„.
da sociedade civil que trabalhem no doní 
família e da paternidade responsável

p) Desenvolver acções e projectos específicosemprol
das famílias e particularmente às mulheres chefes 
de família no meio rural;

q) Desempenhar as demais funções que lhe forem

acometidas superiormente.
3. A Direcção Nacional para Políticas Familiares é dirigida 

por um Director Nacional e integra os seguintes departamentos;
a) Departamento de Políticas Familiares;
b) Departamento de Apoio à Família;
c) Departamento de Pesquisa e Acompanhamento

Familiar.
ARTIGO 17.°

(Direcção Nacional para Políticas Familiares)

1. A Direcção Nacional para Políticas Familiares é o serviço 
executivo encarregue de conceber, coordenar, acompanhar e 
apoiar a execução das políticas no âmbito das famílias.

2. A Direcção Nacional para Políticas Familiares tem as 
seguintes atribuições:

a) Dinamizar a realização de estudos interdisciplinares
sobre a situação das famílias e divulgar os seus 
resultados;

b) Acompanhar a evolução das condições sócio-econó­
micas das famílias e propor as soluções adequadas;

c) Promover e assegurar a implementação de políticas,
programas e projectos de inclusão social e desen­
volvimento da família na comunidade;

d) Acompanhar a dinâmica e a evolução do conceito
de família, tendo em consideração a diversidade 
sócio-cultural do País, aliado ao fenómeno da 
globalização;

e) Desenvolver acções que concorram para o resgate e
preservação de valores morais, cívicos e culturais 
da angolanidade;

fi Promover a criação de espaços adequados e a dis­
ponibilidade de serviços diferenciados e de qua­
lidade às famílias;

g) Encorajar e incentivar projectos de investigação no
domínio da família;

h) Desenvolver acções de promoção e reforço das
competências familiares, com particular incidência 
para as famílias mais carenciadas;

i) Elaborar planos de acção da família e monitorar a
sua implementação;

ARTIGO 18.°
(Direcção Nacional dos Direitos da Mulher)

1. A Direcção Nacional dos Direitos da Mulher é o serviço 
executivo encarregue de executar a política nacional para a 
protecção, defesa, sensibilização, formação e garantia da 

promoção dos direitos da mulher.
2. A Direcção Nacional dos Direitos da Mulher tem as

seguintes atribuições:Participar na definição de políticas destinadas a 
promover os direitos da mulher e estabelecer 

estratégias para a sua aplicação;
b) Estimular a realização de acções que protejam as 

mulheres contra a violência no seio da família6

dí> sociedade;
incentivar a

e esnac ^ria^° de centros de aconselhamento 
violência- ° ã^r^° Para 0 aP°i° as vítimas da 

re ■lr>en^ar os instrumentos jurídicos nacionais, 
£IOnais e internacionais relacionados com a

e) Im °rdagem dos direitos da mulher;P ementar projectos e programas quedesencom- 
Jem as práticas tradicionais que atentem contra os 

direitos humanos da mulher e da menina; romover campanhas de educação e sensibiliz^ 
Que tratem das questões relativas a todas as íbm1 

de discriminação contra a mulher;S) Estimular o acesso das mulheres à dênCI 

investigação;
) incentivar a criação de projectos e acÇ^erllo 

visem a inserção e inclusão da jovem 
processo de educação, participação e e 

mento económico;
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r rfíes estabelecida por 
.. demais funÇ te determinada.

d. .Equidade de Género 
>*"‘"XEo« de acompanhar a execução 

. «»'*d'"‘,uida‘‘cde8éne,°'",re 
"So-goxem.menra.se 

>inSliW Lir a igualdade de género.

3 as seguintes competências:
^Xuír. propor e executar poltocas, programas 

e projectos integrados visando a promoção da 

igualdade de género;
yDesenvolver um sistema de recolha e análise de 

dados relativos a participação do género de modo 

a possibilitar uma melhor monitoria dos aspectos 

essenciais ligados a vida da menina e da mulher;

c) Desenvolver programas específicos que visem 

influenciar a redução da morbil idade e mortalidade 

materna eneo-natal;

2. A Direcção Nacional para o Desenvolvimento Comunitário 

tem as seguintes competências. elaborar
a) Realizar estudos sócio-antropologicos

programas específicos que visem a Prom°Ç 
sócio-económica e cultural das comuni a es e 
desenvolver as potencialidades locais,

b) Executar acções cívicas e de cidadania e valorização
da iniciativa, cultural e recursos locais junto das 

comunidades rurais;
c) Contribuir para o acesso à alfabetização, escola­

rização e formação profissional da família e da 
comunidade;

d) Dinamizar acções nos domínios do saneamento
básico, acesso à água potável, saúde, energia, 
habitação condigna e lazer em colaboração com 
outros organismos;

e) Desenvolver e executar programas de inserção
comunitária de grupos vulneráveis;

J) Dinamizar programas que estimulem o auto-emprego, 
contribuam para disseminação de conhecimen­
tos básicos e o acesso às técnicas e tecnologias 
modernas;

g) Promover a autonomia económica e financeira da
família, da mulher e da jovem através do empreen- 
dedorismo, associativismo cooperativismo e do 
comércio;

h) Fomentar acções de formação para o empoderamento
da mulher e da família;

í Realizar campanhas de sensibilização e educação, 

que tratem das questões de igualdade e equidade 
degenero;

mover acções que visem estimular a criação de 
redeseassociações da sociedade civil-

XíTe equidade de género "os órgãos 
^dedecisâ0erean2aracçõesneceJr.as 

científica nrofÇa° da mulher na vida económica, 
^Xss,onal’cultura,esocial’

enà«-governa3 * lnstituiÇões governamentais 

M?ade da aborda» 'T™ garant'r a transversa-

^ente acom Saf'bu,ções lhe forem

daS P°r Orientação supe-

integc, o,

'bk '“"al par? G°20»

PelaVdèfi,tnent0 Comunitário 

nVo|Ím aCÇÕe*. no d Çã° de P°'iticas" 
nt0das^:;7dapa-

Se do meio rural.

i) Desempenhar as demais acções que lhe sejam aco­
metidas por lei ou por determinação superior.

3. A Direcção Nacional para o Desenvolvimento Comunitário 
é dirigida por um Director Nacional e integra os seguin­
tes departamentos:

a) Departamento de Desenvolvimento Comunitário;
b) Departamento de Acção Social;
c) Departamento do Empreendedorismo Comunitário.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 21.°
(Quadro dc pessoal e organigrama)

1. O quadro de pessoal e o organigrama do Ministério 
da Família e Promoção da Mulher são os constantes dos 
Anexos I e II do presente Estatuto Orgânico, e que dele são 
parte integrante.

2. O quadro de pessoal referido no número anterior pode 
ser alterado por Decreto Executivo Conjunto dos Ministros da 
Família e Promoção da Mulher, das Finanças e da Administração 
Pública, Trabalho e Segurança Social.

3. O provimento dos lugares do quadro e a progressão na 
respectiva carreira são feitos nos termos da lei.

ARTIGO 22.°
(Regulamentos Internos)

Os Regulamentos Internos dos órgãos e serviços que 
compõem o Ministério são aprovados por Decreto Executivo 
do Ministro da Família e Promoção da Mulher.

goxem.menra.se
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ANEXO I

Quadro de pessoal a que se refere o artigo 21.°

Grupo dc 
pessoal

Direcção

Chefia

Técnico
Superior

Técnico

Técnico Médio

Administrativo

Total

Carreira Ca tcgoria/Ca rgo

Técnica 
superior

Técnica

Técnica Média

Administrativa

Tesoureiro

Motorista 
de Pesados

Motorista 
de Ligeiros

Telefonista

Auxiliar 
Administrativo

Auxiliar de
Limpeza

Operário
Qualificado

Director Nacional e equiparados

Chefe de Departamento e equiparados

Chefe de Secção

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1 ,a Classe 

Técnico Superior de 2.” Classe 

Especialista Principal 

Especialista de 1Classe 

Especialista de 2.a Classe 

Técnico de 1Classe

Técnico de 2.a Classe

Técnico de 3? Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2.° Classe

Técnico Médio Principal de 3.a Classe

Técnico Médio de l.a Ciasse

Técnico Médio de 2.a Classe

Técnico Médio de 3.” Classe

Oficial Administrativo Principal

Primeiro Oficial

Segundo Oficial

Terceiro Oficial

Aspirante 

Escriturário-dactilógrafo 

Tesoureiro Principal 

Tesoureiro de 1Classe

Tesoureiro de 2.” Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista de Pesados de 2.“ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .a Classe 

Motorista de Ligeiros de 2a Classe 

Telefonista Principal

Telefonista de 1Classe

Telefonista de 2.“ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1 “ Classe

Auxiliar Administrativo de 2.° Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza dc IClasse

Auxiliar de Limpeza de 2.° Classe

Operário Qualificado de 1Classe

Operário Qualificado de 2.“ Classe 

Encarregado

Operário Não Qualificado de 1 ? Classe

Operário Não Qualificado de 2.“ Classe

Escolaridade mínima exigida 8.a Classe

Psicologia, Sociologia, Direito,

Indicação obrigatóri;

Psicologia, Sociologia, 1--------  economia, Gestão dc E —-
de Recursos Humanos, Contabilidade, Finanças, Audito?-^535’Gesiào 
Engenharia, Comunicação Social, Assistência Social Ant^ lnformálica, 
Internacionais, Matemática, Arquitectura, Inspecção,'Esta^S-RelaÇòes

• i Sociologia Direito, Economia, Gestão de Empresas, Gestão jS’T arsos Humanos, Contabilidade, Finanças, Auditoria. Intafea, 
de Kecurs nicaçã0 Social, Assistência Social, Antropologia, Mações
E ̂ acionais Matemática, Arquitectura, Inspecção, Estatística e Arquivo

Psicologia, Sociologia, Direito, Economia, Gestão de Empresas, Gestão 
dc Recursos Humanos, Contabilidade, Finanças, Auditoria, Informática, 
Engenharia, Comunicação Social, Assistência Social, Antropologia, Relações 
Internacionais, Matemática, Arquitectura, Inspecção, Estatística c Arquivo.

Economia, Gestão de Empresas, Gestão de Recursos Humanos, Contabili­
dade, Finanças, Auditoria, Informática, Engenharia, Comunicação Social, 
Assistência Social, Antropologia, Relações Internacionais, Matemática, 
Arquitectura, Estatística e Arquivo

Escolaridade Exigida, Curso Básico Profissional em Administração, Gestão, 
Contabilidade, Finanças, Informática, Secretariado

Escolaridade mínima exigida 8,a Classe

Escolaridade mínima exigida 8,a Classe, Conhecimento elementares 

n ormática, de telecomunicação e telefonia

Escolaridade mínima exigida 8.° Classe, Conhecimento elementares 

n ormática, de telecomunicação e telefonia

Escolaridade mínima exigida 4. Classe
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Decreto Presidencial n.° 179/14
dc 25 dc Julho

Havendo necessidade de se adequar a orgânica e o modo 
de funcionamento do Ministério das Telecomunicações e das 
Tecnologias de Informação às normas em vigor estabelecidas 
pelo Decreto Legislativo Presidencial n.° 3/13, de 23 de Agosto, 
sobre a Criação, Estruturação, Organização e Extinção dos 
Serviços da Administração Central do Estado e dos demais 
organismos legalmente equiparados;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea g) 
do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Ministério das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, anexo 
ao presente Decreto Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial n.° 
244/12, de 6 de Dezembro.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 7 

de Maio de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO
DO MINISTÉRIO DAS TELECOMUNICAÇÕES 

E DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO I.° 
(Natureza)

O Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias de 
Informação é o Departamento Ministerial auxiliar do Presidente 
da República e Titular do Poder Executivo que tem por missão 
propor a formulação, a condução, a execução e o controlo da 
política do Governo, nos domínios das telecomunicações, 
das tecnologias de informação, dos serviços postais e da 
meteorologia e geofísica, orientada para a conexão interna 
e externa do País.

ARTIGO 2< 

° Ministério das Telecor,bU,ÇÔCS)

1 • Na generalidade: bu|ÇÕeS:
Habilitar o Governo a defi • 

dastelecomunicaç8esn^politicae 
maÇão, dos serviços „ teCnologiaS

b) Representar o Estado nas instân •
â-bito das Klroomuni 

de informação, dos serviços nn ®tec,S» 
rologiae geofísica;

c) Coordenar e promover as acções oUecon(),
ficaçãodasociedadedainfonnX^^ 

^c„.rumq„d„juridi„4egil;h^ 

reguladoraelaboraçãoderegulament0M0; 
padrões, instruções e manuais referente^ 
serviços de telecomunicações, no âmbitodasua 

competência, tanto para as redes públicas como 

privadas;
e) Formular normas legais e administrativas, tendo como 

objectivo o estabelecimento dos procedimentos 

para o licenciamento dos serviços de telecomuni­

cações, informática e comunicações electrónicas; 

J) Promover a formação e o crescimento do mercado 

das telecomunicações e das tecnologias de infor- 
mação, incentivando a ampla participação do 

empresariado nacional.

2- No domínio das #»
a) Formular e propor políticas,

vos e metas de desenvov,m®" Joí 
tura de suporte àstecnolog-asdam 

comunicação; das directriz^
b) Monitorar e avaliar a ^olvimenm**

objectivoseme^d cno|ogiasdainf«n*
-estrutura de supo
e comunicação, Q jesen ío

c) Elaborar estudos que pro” tvjç01» ■
e o enquadramento de
dasteleeomuaíow0'"^,^#»^ 

3 No domínio das tWOÍOS■ di^'1* !,Z

dados, bem

de informaÇã0’
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* P"‘lues ,emá,í“s 
X”*„i.8—infcri”çâo',n“’

badoras de

d,s “”’“"i“'ões'da 

í Cu.u “?“"“’de
“Xw»”to“'s°‘ie T*” 

j fo«.«»d““"’U”iCÍ‘Ç“SeleMr°r"'

L d. Sector, a coordenação gera! dos 
d^p(a»r^iaseacçòes de inclusão digital;

^ros indicadores ecottómioos que determinam 

os níveis de desenvolvimento das actividades eco­
nómicas das telecomunicações e das tecnologias 

de informação;
{)Desenvolver meios para a difusão das inovações 

científicas e tecnológicas relativas aos serviços das 
tecnologias de informação e de telecomunicações, 
principalmente no que se refere aos projectos e 
programas financiados com recursos públicos;

ç/ Promover, estimular e apoiar o estabelecimento de 
consórcios, redes e programas entre empresas e 
institutos de investigação, a criação de empresas 
de base tecnológica, bem como estratégias empre­
sariais abertas à inovação, ao desenvolvimento 
tecnológico e à investigação aplicada no domínio 
das tecnologias de informação e comunicação.

domínio postal:

Ulare propor políticas, directrizes, objectivos 
‘MproZaSdedeSenVOlV'ment0 da activ'dade postal; 
'^^^reseconómicosqueestabelecen; 

da activid n'VeiS de desenvolv'mento integrado 
CjP^verai 6 P°Sta' 6 avaliar 0 sea desempenho; 

de est eêraçâonaciona|; através de uma rede
»SeUpap/~

h S0CÍa|doPaís VOlv,mento económico e 
"^ínioda m 

íJDcfinirosprincip^0r0l0ê'a 6 geofisica:

lécnico cientifj d atdg'COS de desenvolvimento 
eMsÍCa’ a«egUran°,S SerVÍÇ°S de meteorologia e 

'"^mizaçâo da ° ° Pr°cesso de reabilitação 
^el^0’ S lnfra'eStruturas das redes de

% °S8'Obaisdeinin e Custos e definir os 
°^deutu^o<iecUstosdeacordo

c) Estimular políticas que visam garantir a vigilância
meteorológica e geofísica, assegurando a coor­
denação das Redes Nacionais de Observações 
Meteorológicas, Climáticas e Sísmicas em todo 
território nacional;

d) Promover e fomentar a certificação das condições de
ocorrência de fenómenos meteorológicos e geofí­
sicos, estimulando a investigação muítissectorial e 
multidisciplinar no domínio do Sistema Climático.

7. No domínio da regulação:
a) Garantir o apoio institucional ao órgão regulador no

sentido de assegurar a regulamentação, o licencia­
mento, a fiscalização e inspecção das actividades 
dos operadores dos serviços de telecomunicações, 
tecnologias de informação e postais;

b) Apoiar o órgão regulador em todos os actos que visam
garantir o acesso dos operadores dos serviços de 
telecomunicações, tecnologias de informação e 
postais às redes, em condições de transparência 
e igualdade;

c) Supervisionar os actos de concepção, coordenação e
elaboração dos editais de licitação e licenciamento 
nos domínios das telecomunicações, tecnologias 
de informação e serviços postais;

d) Superintender as actividades inerentes ao acompa­
nhamento da instalação dos serviços nos domínios 
das telecomunicações, tecnologias de informação 
e serviços postais;

e) Acompanhar os actos de instauração de procedimen­
tos administrativos, visando apurar infracções 
de qualquer natureza referentes aos serviços de 
telecomunicações, tecnologias de informação, 
meteorológica e serviços postais;

f) Apoiar a adopção de medidas necessárias à efectiva
execução das sanções eventualmente aplicadas 
aos operadores dos serviços de telecomunicações, 
tecnologias de informação e serviços postais;

g) Incentivar a regulamentação da instalação e funcio­
namento de estações integradas nas Redes Nacio­
nais de Observações Meteorológicas, Climáticas, 
Sísmicas e Geomagnéticas;

h) Assegurar o estabelecimento dos critérios e dos
procedimentos para a certificação e auditoria dos 
serviços meteorológicos, climatológicos e sísmicos.

8. No domínio do serviço universal:
a) Realizar estudos com vista ao estabelecimento de

normas, metas e critérios para a universalização 
dos serviços públicos de telecomunicações, tec­
nologias de informação e serviços postais, bem 
como acompanhar o cumprimento das metas 
estabelecidas;

b) Estabelecer normas e critérios para a identifica­
ção, estruturação e financiamento de projectos 
e programas;
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c) Subsidiar a execução dos objectivos e metas relativos
à universalização dos serviços de telecomunica­
ções, tecnologias de informação e serviços postais;

d) Desenvolver as actividades de execução orçamen-
tária, financeira e contabilística, no âmbito do 
Ministério, relativas aos créditos dos programas 
e acções destinados à inclusão digital;

e) Proteger os interesses dos consumidores, promovendo
designadamente o esclarecimento dos consumi­
dores e assegurando a divulgação de informação; 

J) Assegurar a criação de programas de reforço insti­
tucional e aplicativo das instituições de ensino 
especializado sob tutela do Ministério;

g) Assegurar, no âmbito dos parques tecnológicos ou
temáticos, a criação de centros de formação e 
capacitação de formadores;

h) Assegurar o estímulo e a qualificação dos recursos
humanos no domínio das tecnologias de informação 
e comunicação, meteorologia e dos serviços postais.

CAPÍTULO II

^ITi

eQe°%

> instituto Nacional de Meteoroio^

_vnamet-,..
,) Vnstituto de Telecomunicações-UEt;L Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

cações -FADCOM;
n Instituto de Teiecomuntcações Mminia,^ } __\NATEL

CAPÍTULO UI
Organização em Especial

SECÇÃO 1
Órgãos e Serviços

e serviços

ARTIGO 4.°
(Ministro)

1. O Ministério das Telecomunicações e das Tecnologia 
Informação é dirigido pelo respectivoMinistroquecoo^ 

toda a sua actividade e o funcionamento dos órgãos 
que o integram.

2 Mo exercício das suas competências, o Ministroé 

coadjuvado por Secretários de Estado.

SECÇÃO II 
Órgãos de Apoio Consultivo

Organização em Geral

ARTIGO 3.°
(Estrutura)

ARTIGO 5.°
(Conselho Consultivo)

1. O Conselho Consultivo é o órgão de apoio consultivo

O Ministério das Telecomunicações e Tecnologias de 
Informação tem a seguinte estrutura:

1. Órgãos de Apoio Consultivo:
a) Conselho Consultivo;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho das Tecnologias de Informação e

Comunicação.
2. Serviços de Apoio Técnico:

a) Secretaria Geral;
b) Gabinete de Recursos Humanos;
c) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;
d) Gabinete de Inspecção;
e) Gabinete Jurídico;
f) Gabinete de Intercâmbio.

3. Serviços de Apoio Instrumental:
a) Gabinete do Ministro;
b) Gabinete dos Secretários de Estado.

4. Serviços Executivos Directos:
a) Direcção Nacional das Telecomunicações;
b) Direcção Nacional da Sociedade da Informação e

Meteorologia;
c) Direcção Nacional dos Serviços Postais.

5. Órgãos Tutelados:

a) Instituto Angolano das Comunicações — 1NAC0M;
b) Centro Nacional das Tecnologias de Informação

— CNTI;

,d„° Míni;,ro dss
e recomendações sobre os vários domínios de actividades 

do Sector.
2. O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro das 

telecomunicações e das Tecnologias de Informação eterna 

seguinte composição:

a) Secretários de Estado;
b) Directores Nacionais e equiparados;

c) Directores Provinciais;d) Directores Gerais e Presidentes dos Conselhos ~

Administração dos organismos e empresas tut

e) Quadros do Ministério;
f) Outras entidades convidadas pel°

culadas ou não ao Ministério, cujn p 

se revele útil. duas^

3. O Conselho Consultivo reúne^e em 

por ano, designadamente, no primeiro tr 

trimestre de cada ano civil.
artigo 6.° 

(Conselho de

1. O Conselho de Direcção 
soria e apoio do Ministro em materi serviç<>s $

gram o Ministério das Telecomun 

de Informação.
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JC[lwK«-^“i"B“n’p“iça°: 

;O»“ * e equiparados;
Í>N"° ”g Presideuies dos Conselhos de 
>*Oía»”®»»“seempre’S“e““: 

>n ls convidadas pelo Ministro, vincu- 
^"‘'^ao Ministério, cuja participação se 

conveniente e útil.
de Direcção reúne-se ordinariamente, 

a título extraordinário, sempre que

<líS1P artigo r#tóT«nologias dc Informação e Comunicação)

eihodasTecnologias de Informação e Comunicação 
(feapoio consultivo do Ministro das Telecomunicações 

Jologias de Informação.
,QftlB£||io das Tecnologias de Informação e Comunicação 

por representantes de diversas instituições da 
jstraçào do Estado, operadores, provedores e repre­
sais de serviços, e dos consumidores, com o objectivo 
Tiipaldeemitirpareceres e conselhos sobre a harmonização 
Savolvimento da infra-estrutura, bem como, conformar 
ípámetrosdo Observatório da Sociedade da Informação. 
iOConselhodas Tecnologias de Informação e Comunicação 

wmalmente e a título extraordinário, sempre que 
Sopeio Ministro e rege-se por regulamento interno 
^aprovado pelo Ministro.

SECÇÃO 111
Serviços de Apoio Técnico

ARTIGO 8.°
(Secretaria Geral)

USmriaGeral é o serviço de apoio técnico enca S 

do acompanhamento das questões administrati 
Cátodos os serviços do Ministério, bem como da ges 
^ento,património, relações públicas, documentação, 

■^Çàoe arquivo.

‘ decretariaGeral tem as seguintes atribuições.

Assegurar a gestão administrativa, financeira e 

hgísúca do Ministério;
^hborar,em articulação com o Gabinete de Estudos, 

lamento e Estatística, o relatório de execu- 

do orçamento, nos termos da legislação em 

^Or e das orientações metodológicas do órgão 
( co^tente.

C^brana
Q P10 administrativo e logístico às actividades 

Ministério;
ofici adnúnistrativo e logístico às delegações 

ouaa ^^istério que se deslocam ao interior 

aS demais funções que lhe sejam

3. A Secretaria Geral tem a seguinte estrutura:
a) Departamento de Gestão do Orçamento e Adminis­

tração do Património, que compreende:
i. Secção de Gestão e Orçamento;
li. Secção de Administração.

b) Departamento de Relações Públicas e Expediente,
que compreende:
i. Secção de Relações Públicas;
li. Secção de Expediente.

c) Centro de Documentação e Informação, que
compreende:
i. Secção de Documentação;
li. Secção de Informação.

4. A Secretaria Geral é dirigida por um Secretário Geral 
equiparado a Director Nacional.

ARTIGO 9.°
(Gabinete de Recursos Humanos)

1. O Gabinete de Recursos Humanos é o serviço de apoio 
técnico encarregue da gestão eficiente dos recursos humanos, 
assegurar a avaliação de desempenho, implementação do 
controlo da actividade laborai e do sistema de incentivo do 
pessoal do Ministério.

2. O Gabinete de Recursos Humanos tem as seguin­
tes atribuições:

a) Formular e propor os critérios de admissão de pessoal;
b) Velar pelo planeamento anual de efectivos e garantir

a gestão de carreiras de pessoal, nos termos da 
legislação em vigor;

c) Assegurar a promoção da implementação da política
nacional de formação de quadros em colaboração 
com outras entidades;

d) Assegurar o preenchimento de vagas e zelar pela
aplicação de uma política uniforme de admissões;

e) Proceder à análise ocupacional com vista a elabora­
ção e reformulação de programas específicos de 
formação de quadros;

J) Colaborar com os organismos componentes na defi­
nição e implementação de sistemas de incentivos 
e estímulos do pessoal do Ministério;

g) Propor programas e planos de superação técnica e
formação profissional, quer no interior como no 
exterior do País, que abranjam as necessidades 
do Sector;

h) Emitir certidões, cartões de identificação e outros
documentos constantes do cadastro individual;

i) Organizar e manter actualizado o ficheiro e os pro­
cessos individuais do pessoal;

j) Assegurar os procedimentos administrativos relativos
à promoção, mobilidade e cessação de serviço do 
pessoal do Ministério;
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k) Processar as folhas de vencimento do pessoal e ins­
truir os processos referentes aos subsídios e outras 
prestações e benefícios sociais, abonos devidos 
aos funcionários e/ou seus familiares;

l) Dinamizar acções de carácter sócio-cultural que
visam o bem-estar dos quadros afectos ao Sector;

m) Promover a execução de planos de recrutamento
e selecção de pessoal superiormente aprovado;

n) Exercer as demais funções que lhe sejam superior­
mente determinadas.

3.0 Gabinete de Recursos Humanos tem a seguinte estrutura:
a) Departamento de Gestão por Competências e Desen­

volvimento de Carreiras;
b) Departamento de Formação e Avaliação de

Desempenho;
c) Departamento de Arquivo, Registo e Gestão de Dados.

4. O Gabinete de Recursos Humanos é dirigido por um 
Director equiparado a Director Nacional.

ARTIGO I0.°
(Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística)

1. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é o

3- O Gabinete de Estl.a

a) Departamento de p . %i
yDepartan,(iI,to <

4 :GDramentoa'M«*ce<

O Gabinete de Estuda len'oecv ’ 
dirigido por um Director equ'8’

°requ,ParadoaDi e Hicai 
,Gh.ART1G011. ecl*NaS|' 
(^b.„ctcdcln

I-OGabmetedeInSpecçãoé 
“eg^eprocederài 
nhamento das actividades dos órgãos e / 
Ministério, no que concerne a execuçãodZ'Ç°S 

a legalidade dos actos, à utilização dos 
o rendimento dos serviços. eios’ aefidêiKiae

2.OGabi„etedsl„spscçaotemiosIgu.iei

de inspecção as estruturas do Ministériosote 

a execução e cumprimento dos programas de 

acção previamente estabelecidos pela Direcção 

do Ministério;

serviço de apoio técnico de carácter transversal encarregue 
de elaborar medidas de política e estratégia do Ministério, de

b) Realizar visitas de inspecção previstas no seu plano 

de actividades ou que sejam superiormentedeier-

estudos e análise regular sobre a execução geral das activi­
dades do Sector, a orientação e coordenação das actividades

minadas, elaborando relatórios e propondo medidas

de saneamento das deficiências e irregularidades

de estatísticas, entre outros.
2. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística tem 

as seguintes atribuições:
a) Preparar medidas de política e estratégia global do

Sector, com base nos indicadores macro-econó­
micos disponíveis;

b) Elaborar os planos de desenvolvimento do Sector
a curto, médio e longo prazos e acompanhar a 
sua execução;

c) Coordenar as acções de execução da política e estra­
tégia global do Sector;

d) Identificar e avaliar os programas de investimentos
sectoriais e promover as acções de financiamentos 
adequadas, em conjunto com os Órgãos Execu­
tivos Centrais;

e) Preparar os contratos - programas a celebrar com
os operadores públicos dependentes do Sector;

fi Coordenar a gestão dos programas executados com os 
recursos dos fundos administrados pelo Ministério;

g) Garantir o funcionamento do sistema de coordenação
económica das actividades do Sector;

h) Orientar e coordenar a actividade estatística;
i) Exercer as demais funções que lhe sejam superior­

mente determinadas.

constatadas;
c) Propor e, em colaboração com o Gabinete Jurídico,

instruir processos disciplinares que lhe sejam 

superiormente determinados,
d) Constatar o grau de cumprimento das leise^“

tos por parte dos Serviços adstritos ao
e) Desempenhar as demais funções q

superiormente determinadas. ^

3. O Gabinete de Inspecção tem aseg
a) Departamento de Inspecção;
b) Departamento de Estu o, ||)speít«

4. O Gabinete de Inspecção e d-r g

Geral equiparado a Director Nacio° 
artigo 12- 

(Gabinete Jurídico) ,c|lico

1. o Gabinete Jurídico é
Minlstón»que»penn.e^^toij^. 

assessoria jurídica, produção d te|ecOm

de matéria técnico-jurídica 
tecnologias de informação. ^guirttes a^X

2. O Gabinete Jund|C° m assunt^ j(X 
qíAssessoraroM^^

Exercer a cooren^dadesVincu 
Ministério e das
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do Sector nos actos de interpreta- 

Xar°r2uição, das leis, dos tratados e dos 

f* * C ^mativos a serem uniformemente
„iaisactosnor'n ~* suas áreas de actuaçao e coordenação,

iel^existir orientaÇã° normativa;

11 estudos e preparar informações por solici- 

^do Ministro;
raro Ministro no controle interno da lega- 

jídade dos actos a serem por ele praticados ou já 

Rectivados e daqueles praticados pelos órgãos ou 

entidades sob sua coordenação jurídica; 

fFetnecer subsídios Para a defesa dos direitos e inte- 
nssesdo Estado, e prestar informações solicitadas

pelos órgãos judiciais;
jIRepresentaro Ministério nos actos jurídicos e pro­

cessos judiciais mediante delegação expressa do

Ministro;
h)Desempenhar as demais funções que lhe sejam 

superiormente determinadas.
(lOGabinete Jurídico é dirigido por um Director equi- 
pfoa Director Nacional.

ARTIGO I3.°
(Gabinete de Intercâmbio)

e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
superiormente determinadas.

3. O Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 
equiparado a Director Nacional.

SECÇÃO IV
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 14.°
(Gabinete do Ministro e dos Secretários de Estado)

1. O Gabinete do Ministro e dos Secretários de Estado 
são serviços que visam o apoio directo e pessoal do Ministro 
e dos Secretários de Estado, na interaeção com diferentes 
serviços internos e as demais instituições públicas e privadas.

2. Constituem Serviços de Apoio Instrumental os seguintes:
a) Gabinete do Ministro;

b) Gabinete dos Secretários de Estado.
3. A composição, competências, formas de provimento 

e a categoria do pessoal dos gabinetes referidos no presente 
artigo regem-se por Diploma próprio.

SECÇÃO V
Serviços Executivos Directos

ARTIGO I5.°
(Direcção Nacional das Telecomunicações)

1. A Direcção Nacional das Telecomunicações é o serviço

lOGabinetede Intercâmbio é o serviço de apoio técnico 
sasguedeassegurare acompanhar as matérias relativas ao 
ddecimento de relações entre o M inistério e os organismos 
iwres de outros países e as organizações internacionais. 
-OGabinete de Intercâmbio tem as seguintes atribuições: 

o)Assegurar, sob orientação da direcção do Ministério, 

os mecanismos formais para o estabelecimento 
de relações de intercâmbio e cooperação com 
organizações internacionais ou regionais ligadas à 
atividade de telecomunicações e das tecnologias 
de informação, correios e meteorologia;
segurar a elaboração de estudos preparatórios para 
^hficação de convenções, acordos e tratados 

‘oternacionais’

Ou Pareceres ou prestar apoio nas negociações 

Publicae$S°S COn<^ucentes a adesão, ratificação, 
lilaterJs^ 6 ^^a acordos bilaterais, mul- 

países o C°nvenÇões internacionais com outros 
^gam ^n'Srnos *nternacionais sobre matérias 

^gia$ de i fSPeÍt° àS te^ecomunicações e tecno- 

rneteoroi°gia e correios;
a°acorttpanh C°m ° Gabinete Jurídico, proceder 
lrUmentos jUr'^ent° execução de todos os ins- 
le'eco^Unicaç- °S internac*onais no domínio das 

Angoi_ 6 ^aS tecn°i°gias de informação 
^la seja Parte;

executivo directo responsável pela execução da política nacional 
sobre os serviços de telecomunicações.

2. A Direcção Nacional das Telecomunicações tem as 
seguintes atribuições:

a) Elaborar estudos e propostas para ampliação e
modernização da rede básica de telecomunicações;

b) Participar na elaboração de propostas para o plano
de desenvolvimento integral do Sistema Nacional 

de Telecomunicações;
c) Propor as balizas da política e estrutura tarifária para

os serviços de telecomunicações;
d) Emitir parecer sobre os planos e orçamentos do ope­

rador público dos serviços de telecomunicações e 
sobre a sua execução e assegurar a estatística da 
sua actividade, de acordo com as metodologias 

definidas;
e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

superiormente determinadas.
3. A Direcção Nacional das Telecomunicações, tem a 

seguinte estrutura:
a) Departamento de Universalização de Banda Larga;
b) Departamento de Desenvolvimento e Supervisão,

c) Departamento de Políticas e Estratégias.
4. A Direcção Nacional das Telecomunicações é dirigida 

por um Director Nacional.
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^Departamentodepoi
ARTIGO 16.°

(Direcção Nacional da Sociedade da Informação e Meteorologia)

1. A Direcção Nacional da Sociedade da Informação e 
Meteorologia é o serviço executivo directo responsável pela 
execução da Política Nacional das Tecnologias de Informação 
e Meteorologia e Geofísica.

2. A Direcção Nacional da Sociedade da Informação e 
Meteorologia tem as seguintes atribuições:

a) Definir a forma de articulação das iniciativas de
natureza central, regional e local no domínio da 
sociedade da informação e do conhecimento;

b) Promover a articulação das iniciativas de natureza
central, regional e local no âmbito da meteoro­
logia e geofísica;

c) Promover a realização de estudos, análises estatís­
ticas e prospectivas no âmbito da meteorologia 
e geofísica da sociedade da informação e do 
conhecimento;

d) Definir as linhas estratégicas e políticas gerais
relacionadas com a sociedade da informação e o 
conhecimento;

e) Definir normas sobre o registo e o cadastramento
de provedores de serviços assentes nas tecno­
logias de informação, excepto aos referentes às 
telecomunicações;

fi Propor normas tendentes à homogeneização, com- 
patibilização, interconexão e interoperacionali- 
dade dos programas, produtos e equipamentos 
de informática utilizada na função pública, bem 
como o respectivo Plano Director de Tecnologias 
de Informação;

g) Promover políticas que contribuam para a massifica-
ção do acesso à internet de banda larga em Angola 
e a sua efectiva utilização por todos os cidadãos;

h) Formular políticas que promovam a cibersegurança e
a privacidade no uso da internet e das tecnologias 
de informação;

i) Promover a disponibilização online de literatura
científica e tecnológica e de repositórios científicos 
no domínio das tecnologias de informação e asse­
gurar a correspondente articulação internacional;

j) Acompanhar a execução do Programa de Acção de
Governo Electrónico e o Programa de Acção da 
Sociedade da Informação;

k) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
superiormente determinadas.

3. A Direcção Nacional da Sociedade da Informação e 
Meteorologia tem a seguinte estrutura:

a) Departamento de Meteorologia e Geofísica;
b) Departamento de Modernização Tecnológica;

. da Informação. e ProtT1oçàQ 
Meteoro,*rd^

<■»««. N.'

1- A Direcção Nacional dos S P°s,ais)
executivo directo responsável é

“bre « «taf 4
2- A Direcção Nacional dos Serv-

seguintes atribuições: ôerv'ÇOs postais
Habilitar o Ministério a definiraDnI.. 

tegia no domínio postal- P ‘tlCaea«iia. 

Proporaregu^mentaçãoefiscaiu^^.
das leis e regulamentos no domínin Pnm* 

o9C»n,r,buirparaacçfcd„J»™T;

■exe“'tod“ 
d“l“rre,0!“"'“tr“ 
publicas e privadas; 65

d) Elaborar e controlar os indicadores de desempert,
do operador público dos serviços postais;

e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

superiormente determinadas.
3. A Direcção Nacional dos Serviços Postais compreende 

a seguinte estrutura:
a) Departamento de Regulamentação;
b) Departamento de Estudos e Desenvolvimento;

c) Departamento de Controlo e Estatística.
4. A Direcção Nacional dos Serviços Postais é dirigida 

por um Director Nacional.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO I8.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

1. O quadro do pessoalda
e o organigrama do Ministério a , mapas, Anexosb 

Tecnologias de Informação constam os ^gran'* 

II e III do presente Estatuto, do qual sao f’ anterior

2. O quadro de pessoal referido no n 
ser alterado por Decreto Executivo o

das Telecomunicações e das Tecno rança Soc’a
da Administração Pública, Trabalho e 

esSoa|e 
das Finanças. auadro de P .

3. O provimento das vagas ^_se noS ten1105 
progressão na respectiva carreira

Os Regulamentos Interno® dos 

se refere o presente
Executivo do Ministro das Te

de Informação.
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Cattg»ri»/Ci,rg0

anexo I
se refere o n.» 1 do artigo 18.» (Regime Geral)

Especialidade
Número 

de Lugares

Cí^'rJ

Nacional e Equipai

12

Director

20

6
Chefe dc Secção

Técnica

Superior

|.° Assessor

Assessor
Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe

Técnico Superior de 2.3 Classe

Assessor Principal

jícir

Electrónica e Telecomunicações, Tecnologias de Informação, Informática, 

Gestão de Projectos, Auditoria e Contabilidade, Administração Pública, 

Recursos Humanos, Direito, Economia, Psicologia, Comunicação Social, 

Marketing, Relações Internacionais, Gestão, Administração Postal, Meteoro­

logia, Geofísica.

25

Técnica

Especialista de 1.3 Classe 

Especialista de 2.° Classe 

Técnico de IClasse 

Técnico de 2.’ Classe 

Técnico de 3.3 Classe

Electrónica e Telecomunicações, Tecnologias de Informação, Informática, 

Gestão de Projectos, Auditoria e Contabilidade, Administração Pública, 

Recursos Humanos, Direito, Economia, Psicologia, Comunicação Social, 

Marketing, Relações Internacionais, Gestão, Administração Postal, Meteoro­

logia, Geofísica.

19

sMaSo Técnica Média

Técnico Médio Principal de 1 ,a Classe

Técnico Médio Principal de 2." Classe

Técnico Médio Principal de 3.a Classe

Admínistrativa

Técnico Médio de 1.3 Classe 

Técnico Médio de 2.’ Classe 

Técnico Médio de 3.3 Classe 

Oficial Adm. Principal 

T Oficial Administrativo 

2- Oficial Administrativo 

3‘ 0ficial Administrativo 

Aspirante 

^^-Dactilógrafo 

^««Pesados Principal

--ade Pesados de,, Classe 
^ °r^e Pesados de 2? Classe

Moiorisia 

^Pesados

Telecomunicações, Informática, Administração Postal, Contabilidade e 

Gestão, Gestão de Projectos, Apoio a Gestão, Ciências Sociais, Ciências 

Jurídicas e Económicas, Ciências Exactas, Estatística, Recursos 

Humanos, Biblioteconomia.

Formação Básica

Consta
Melros

M«tordeu L'8eÍr0Sde l?ClaSSe
Ltgerros de 2.- Classe

Jnisia
^‘^Principai 

elcf«msta de I • ri

biliar
Xi%iv0

Formação Básica

Formação Básica

A"xili®A<lmi"''SIIa,'V0PrinciPal
AMi®Admin'StralÍV°de' "Classe 

ivode2,.c.

30

15

9

7

143
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Quadro de
pessoa' a4u^

Gr»P° 
dcpesso^

Direcção

Econoroia,Mroinis^oP^O^

Aàminis^oPÓ«i-

£conotn'a’junS

1 Direito, Gestão Rec.t

ANT^o artigo 18.° (Carreira de tnspecçãoy ....

veieis Q _ __ _ _ ~~~~~' ~ ~ “ ~~
__ ------—------- A ’ - nhrioatóna da Especialização Profissional a Mmiv«

\ Andicaçao w» ________________
" CateêorWC^___J

InspectorG^---------—

p^^ro Assessor 

te^^õncipai

\ —^^^MArPí'nc;1Pa' j 9 0Ciasse\ -- ---- - 'TsíSnSPe r príncipe ' 0 Q\asse-4------ \ subinspectord 3. C
\ \ Subinspecto'' , classe
\ Hor \ SubinsPecwr de 2.” Ciasse
\ Subinspe \ subinspector 3» ctasse^__—

\ \subW^Í4^'

Carreira

Técnico Supe"ot

Técnico

Técnico Mé*°

Tota'
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Decreto Presidencial n.° 180/14
de 25 dc Julho

Tendo em conta as relações de amizade e cooperação entre 
a República de Angola e a República Oriental do Uruguai;

Convindo estreitar os laços de cooperação nos domínios 
das artes e culturas, que unem os dois povos, na promoção 
e intercâmbio recíprocos, baseados no respeito mútuo e na 
reciprocidade de vantagens;

Tendo em atenção o estatuído na alínea b) do artigo 5.° da 
Lei n.°4/l 1, de 14 de Janeiro, sobre os Tratados Internacionais;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea c) 
do artigo 121.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

E aprovado o Acordo de Cooperação nos Domínios das 
Artes e Culturas entre o Governo da República de Angola e 
o Governo da República Oriental do Uruguai.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Decreto Presidencial.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 
28 de Maio de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ACORDO DE COOPERAÇÃO
ENTRE O EXECUTIVO DA REPÚBLICA 

DE ANGOLA E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

NO DOMINÍO DAS ARTES E CULTURA

Preâmbulo:
O Executivo da República de Angola e o Governo da 

República Oriental do Uruguai, adiante designados «Partes»;
Desejosos de consolidarem e fortalecerem os laços de 

amizade e o recíproco entendimento entre as Partes;
Cientes dos benefícios na promoção, tanto quanto possível, 

do recíproco conhecimento entendimento das suas respectivas

l

culturas e realização Intelectuais e artísticas, 

história e estilo devida através da cooperação <

Desejando um melhor intercâmbio das artes 

culturais, entre os dois povos e Governos; \

Acordam o seguinte; \

ARTIGO k° 1
(Objectivo) i

Partes devem promover uma cooperação^ M 3 àreas das artes,culturaelinguacomopro^ 

benéfica actividades, programas e projectos^

ARTIGO 2.°
(Autoridades Competentes)

1. As Autoridades Competentes responsáveis pela ímple 
mentação do presente Acordo devem ser:

a) No caso do Executivo da República de Angola, o

Ministério da Cultura;
b) No caso do Governo da República Oriental do Uru­

guai, o Ministério da Educação e Cultura;

2. Se uma das Autoridades Competentes for mudada,aoutra 

Parte deverá ser notificada através dos canais diplomátaa 

respeito da nomeação da nova autoridade.

ARTIGO 3.”
(Áreas da cooperação)

artigo 1 °pfim 06 real,2ar 0 objectivo estipulado no 
art,S°'-> as Partes devem encorajar:

) m útuo desen volvimento e estudo das línguas nacio­
nais, literatura, das artes e cultura e da história;

b) O intercâmbio de visitas de estudo e prelecçàopor
peritos nestas áreas, bem como o intercâmbio de 

informações;c) O intercâmbio de cooperação em várias áreas cul­

turais de interesse recíproco, incluindo:

(i) Exposição de arte e artesanato;

(ii) Artes de representação;

(iii) Cinema e audiovisuais;
(iv) Direitos de autor c direitos depr°P 

dade intelectual;
(v) Cooperação entre escolas das artes,

de artistas c autores, museus, arqu 
instituições culturais; )CUltu^-

(vi) Intercâmbio de peritos em esp$

d) Cooperação nas áreas das bibliot

incluindo intercâmbio de livros, 

de arquivo; ~ nuadros
e) Cooperação na capacitação e]Onè0^.

com programas de estudo a cu 

nas áreas de soc‘ol°8'a:^leCária; 

informação e ciência bibl>°



Z „0 estabelecimento e funcionamento de

recursos culturais e promoção do seu 

^nvol^nto; _routra f°rma de cooPerafao 1ue Possa ser 
entre as Partes ou instituições autónomas 

^tes em ambos os países.

ARTIGO 4.°

(Lei aplicável) 

atividades levadas a cabo nos termos do pre­
mem estar sujeitas a lei nacional vigente nos

artigo5-’
(R.soK.çãodeliíígio»)

- |feas Partes resultante da interpretação, 
^“Sçáodas disposições desteAcordo deverá 
5iwime"te através de canais dip,omáticos- 

ARTIGO 6.”
(Disposições decisivas) 

fumadas Partes deve assumir todas as despesas 
gàscomiespeitoa viagens e acomodação concernente 
;^‘a participação em quaisquer reuniões das Partes, 

outra forma seja acordado entre as Partes.
Jteanfitriã deve ser responsável pelos arranjos 
-wòesdas Partes com o respectivo transporte local 
adematerial de papelaria, tradução e serviços de 
sútae tais reuniões.

3 A composição e dimensão das delegações devem ser 

determinadas por Acordo entre as Partes.

ARTIGO 7.°
(Emendas, validade e denúncia)

O presente Acordo poderá ser emendado com o consen­
timento mútuo das Partes por meio de notificações escritas 

entre as Partes através dos canais diplomáticos.
O presente Acordo é válido por um período de quatro (4) 

anos, automaticamente renováveis por iguais períodos, salvo se 

uma das Partes manifestar a intenção de o denunciar, devendo 

fazê-lo por escrito pela via diplomática com a antecedência 

mínima de seis (6) meses.

ARTIGO 8.°
(Entrada em vigor)

O presente Acordo entrará em vigor na data da recepção da 

última notificação escrita por via diplomática a informar sobre 

o cumprimento das formalidades legais internas de cada País.

Em testemunho do que os abaixo assinados, devidamente 

autorizados pelos seus respectivos Governos, selam o presente 

Acordo em dois exemplares originais nas línguas portuguesa 

e espanhola, sendo ambos os textos igualmente autênticos.
Feito em Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2013.

Pelo Executivo da República Angola, ilegível.
Pelo Governo da República Oriental do Uruguai, ilegível.


